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RECURSO 

Ação cautelar e efeito suspensivo a RE não interposto 
 

Em face da relevância e urgência da questão, a 2ª Turma negou provimento a agravo regimental 
interposto de decisão deferitória de medida liminar em ação cautelar, na qual atribuído efeito 
suspensivo a acórdão do TSE que indeferira o registro de candidatura da agravada, sem que 
recurso extraordinário tivesse sido interposto. A questão constitucional discutida nos autos 
consistiria em saber se o § 7º do art. 14 da CF (“§ 7º - São inelegíveis, no território de jurisdição 
do titular, o cônjuge e os parentes consangüíneos ou afins, até o segundo grau ou por adoção, 
do Presidente da República, de Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, de 
Prefeito ou de quem os haja substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já 
titular de mandato eletivo e candidato à reeleição”) alcançaria, ou não, o cônjuge supérstite 
quando o falecimento tivesse ocorrido no curso do mandato, com regular sucessão do vice-
prefeito. Na espécie, a requerente, prefeita eleita em 2008 e reeleita em 2012, fora afastada de 
seu mandato em 2013, pelo TSE, em face de impugnação de coligação partidária adversária, ora 
agravante. Posteriormente, fora ela mantida no cargo em face de liminar na presente ação. Neste 
recurso, a agravante alega que: a) não seria admissível a cautelar, nos termos dos Enunciados 
634 e 635 da Súmula da Corte, porquanto proposta antes da interposição do recurso 
extraordinário; e b) não haveria plausibilidade do direito arguido na ação cautelar, porque em 
confronto com os termos da Súmula Vinculante 18. Reconheceu-se risco de dano irreparável e 
plausibilidade do direito invocado pela prefeita. Asseverou-se que a cassação da liminar, neste 
momento, resultaria indesejável alternância na chefia do Poder Executivo municipal, com graves 
prejuízos à segurança jurídica, à paz social e à prestação de serviços públicos essenciais. 
Pontuou-se que a morte do detentor do mandato, no curso deste, tornaria distinta a situação em 
análise daquelas que levaram o TSE e o STF a firmar jurisprudência no sentido de que a 
dissolução da sociedade ou do vínculo conjugal não afastaria a inelegibilidade do cônjuge. 
Observou-se que a circunstância descrita nos autos não se enquadraria no teor da Súmula 
Vinculante 18, uma vez que o referido verbete teria cuidado da dissolução da sociedade conjugal 
por separação de fato, para fins de vedar ao cônjuge a possibilidade de burlar e fraudar o 
dispositivo constitucional da inelegibilidade, por meio de separações fictícias que garantissem um 
terceiro mandato inconstitucional. Registrou-se, ademais, ser distinta a dissolução do vínculo 
conjugal por morte, matéria não tratada na Súmula Vinculante 18. Por fim, realçou-se que a 
prefeita constituíra novo núcleo familiar.  AC 3298 AgR/PB, rel. Min. Teori Zavascki, 
24.4.2013. (AC-3298) 
 
Informativo STF nº 703 – 22 a  26 de abril, 2013 
(topo) 
 

Ação rescisória e executoriedade autônoma de julgados - 1 
 

Conta-se o prazo decadencial de ação rescisória, nos casos de existência de capítulos autônomos, 
do trânsito em julgado de cada decisão. Essa a conclusão da 1ª Turma, que proveu recurso 
extraordinário para assentar a decadência do direito e, por conseguinte, negar seguimento ao 
pedido rescisório. Discutia-se a conceituação da coisa julgada e o momento preciso em que 
ocorre o fenômeno, considerado o início da fluência do prazo decadencial para a propositura da 
ação rescisória. Na espécie, o STJ considerara que o termo inicial para a propositura da ação 
rescisória seria a partir do trânsito em julgado da última decisão proferida nos autos, ao 
fundamento de que não se poderia falar em fracionamento da sentença ou acórdão, o que 
afastaria a possibilidade de seu trânsito em julgado parcial. Aquele Tribunal apontara o caráter 
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unitário e indivisível da causa e consignara a inviabilidade do trânsito em julgado de partes 
diferentes do acórdão rescindendo. Afirmara que o prazo para propositura de demanda rescisória 
começaria a fluir a partir da preclusão maior atinente ao último pronunciamento. Com essas 
premissas, o STJ dera provimento a recurso especial do Banco Central - Bacen para admitir o 
pedido rescisório, afastada a decadência reconhecida no TRF. Na origem, o TRF acolhera, em 
parte, pleito indenizatório formulado por corretora de valores em desfavor do Bacen. Deferira os 
danos emergentes e afastara os lucros cessantes, o que ensejara recurso especial por ambas as 
partes. O recurso do Bacen tivera sua sequência obstada pelo relator, desprovido o agravo 
regimental, com trânsito em julgado em 8.2.1994. O recurso especial da corretora de valores, 
que versava a matéria dos lucros cessantes, fora conhecido e desprovido, e sua preclusão 
ocorrera em 10.8.1994. O Bacen ajuizara a rescisória em 3.6.1996. No recurso extraordinário, 
alegava-se que o STJ, ao dar provimento ao especial e ao admitir a ação rescisória, teria 
olvidado, além da garantia da coisa julgada, os princípios da segurança jurídica e da celeridade 
processual.  RE 666589/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 25.3.2014. (RE-666589) 

Informativo STF nº 740 – 24 a 28 de março, 2014  
(topo) 
 

Ação rescisória e executoriedade autônoma de julgados - 2 

 
A Turma consignou que, ao contrário do que alegado pelo Bacen, a matéria discutida nos autos 
teria natureza constitucional (CF, art. 5º, XXXVI). Asseverou que as partes do julgado que 
resolvem questões autônomas formariam sentenças independentes entre si, passíveis de serem 
mantidas ou reformadas sem dano para as demais. Ponderou que unidades autônomas de 
pedidos implicariam capítulos diferentes que condicionariam as vias de impugnação 
disponibilizadas pelo sistema normativo processual, consistentes em recursos parciais ou 
interpostos por ambos os litigantes em face do mesmo ato judicial formalmente considerado. 
Lembrou que, em recente julgamento, o STF concluíra pela executoriedade imediata de capítulos 
autônomos de acórdão condenatório e declarara o respectivo trânsito em julgado, excluídos 
aqueles capítulos que seriam objeto de embargos infringentes (AP 470 Décima Primeira-QO/MG, 
DJe de 19.2.2014). Destacou que esse entendimento estaria contido nos Enunciados 354 (“Em 
caso de embargos infringentes parciais, é definitiva a parte da decisão embargada em que não 
houve divergência na votação”) e 514 (“Admite-se ação rescisória contra sentença transitada em 
julgado, ainda que contra ela não se tenha esgotado todos os recursos”) da Súmula do STF. 
Frisou que o STF admitiria a coisa julgada progressiva, ante a recorribilidade parcial também no 
processo civil. Sublinhou que a coisa julgada, reconhecida no art. 5º, XXXVI, da CF como cláusula 
pétrea, constituiria aquela que pudesse ocorrer de forma progressiva quando fragmentada a 
sentença em partes autônomas. Assinalou que, ao ocorrer, em datas diversas, o trânsito em 
julgado de capítulos autônomos da sentença ou do acórdão, ter-se-ia a viabilidade de rescisórias 
distintas, com fundamentos próprios. Enfatizou que a extensão da ação rescisória não seria dada 
pelo pedido, mas pela sentença, que comporia o pressuposto da rescindibilidade. Mencionou, 
ademais, o inciso II do Verbete 100 da Súmula do TST (“Havendo recurso parcial no processo 
principal, o trânsito em julgado dá-se em momentos e em tribunais diferentes, contando-se o 
prazo decadencial para a ação rescisória do trânsito em julgado de cada decisão, salvo se o 
recurso tratar de preliminar ou prejudicial que possa tornar insubsistente a decisão recorrida, 
hipótese em que flui a decadência a partir do trânsito em julgado da decisão que julgar o recurso 
parcial”). Esclareceu que a data de 8.2.1994 corresponderia ao termo inicial do prazo decadencial 
para o ajuizamento da ação rescisória, e não a de 20.6.1994, referente à preclusão da última 
decisão. Assim, formalizada a rescisória em 6.6.1996, estaria evidenciada a decadência do pleito. 
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Outros precedentes citados: AR 903/SP (DJU de 17.9.1982) e AC 112/RN (DJe de 4.2.2005).  RE 
666589/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 25.3.2014. (RE-666589) 
 
Informativo STF nº 740 – 24 a 28 de março, 2014  
(topo) 
 

AI: tempestividade de RE e recesso forense 
 

Em conclusão de julgamento, a 1ª Turma negou provimento a agravo regimental interposto 
contra decisão do Min. Menezes Direito, que desprovera agravo de instrumento, porquanto 
reputara intempestivo o recurso extraordinário inadmitido pelo tribunal a quo por motivo diverso 
— v. Informativos 545, 560, 606 e 699. O agravante arguia que o recurso extraordinário seria 
tempestivo, uma vez que os prazos estariam suspensos na Corte de origem em virtude de 
recesso forense de final de ano, tendo sido reconhecida sua tempestividade naquele tribunal. 
Salientou-se que, embora a jurisprudência do STF permitisse a comprovação da tempestividade 
até a interposição do regimental, o recorrente limitara-se a aduzi-la e deixara de juntar aos autos 
cópia de documentos que comprovassem a alegada suspensão do prazo.  AI 741616 AgR/RJ, 
rel. Min. Dias Toffoli, 25.6.2013. (AI-741616) 
 
Informativo STF nº 712 – 24 de junho a 1º de julho, 2013 
(topo) 
 

Anistia e promoção por merecimento – 1  

 
A 1ª Turma deu provimento a recurso ordinário em mandado de segurança para reformar decisão 
do STJ e assegurar ao recorrente o direito ao recebimento de proventos equivalentes aos de 
cargo de administrador (nível superior), nos termos contidos na peça inicial, com efeitos a partir 
da impetração. Após análise de possível evolução funcional do servidor, fora a ele reconhecido, 
em decreto de anistia, o direito a perceber reparação econômica relativa a cargo de assistente 
técnico de administração. No caso, o impetrante, quando demitido em face de razões políticas 
(28.8.64), ocupava cargo, de nível médio, de auxiliar de escritório. No mandamus, defendia que, 
acaso não perseguido, ocuparia cargo de nível superior, da carreira de assistente técnico-
administrativo, hoje correspondente ao de administrador, ao qual poderia ter concorrido se não 
fosse abruptamente demitido. De início, depreendeu-se da leitura do acórdão recorrido que, 
conquanto o STJ tivesse assentado a extinção do writ sem julgamento do mérito, foram lançadas 
razões para indeferir o pedido formulado pelo impetrante, portanto, sendo apreciada, 
inequivocamente, a matéria de fundo.  RMS 28396/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 26.6.2012. 
(RMS-28396) 
 
Informativo STF nº 672 – 25 a 29 de junho, 2012 
(topo) 

 

Anistia e promoção por merecimento – 2  

 
Em seguida, enfatizou-se que o aludido Tribunal teria contrariado jurisprudência sedimentada do 
STF. Explicitou-se que a questão diria respeito à amplitude da regra do art. 8º, cabeça e § 5º, do 
ADCT, no que garantiria inclusive aos servidores públicos civis, não apenas aos militares, o direito 
às promoções ao cargo, emprego ou posto a que teriam acesso se estivessem em serviço ativo. 
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Rememorou-se que o Supremo, originariamente, firmava a limitação do direito à progressão 
funcional às promoções fundadas no tempo de serviço, a excluir aquelas dependentes do 
merecimento ou da aprovação em concursos previstos em lei. Acentuou-se que, no entanto, essa 
posição teria sido revista, conforme revelaria a conclusão do julgamento do RE 165438/DF (DJU 
de 5.5.2006). Assim, dessumiu-se que as promoções decorrentes de merecimento, apesar de 
consubstanciarem expectativa de direito, poderiam ser contempladas quando em jogo a 
concessão da anistia, desde que respeitado o quadro da carreira. Isso porque retirado do servidor 
público, mediante ato de exceção — exorbitante dos limites do Estado de Direito — o direito 
básico de concorrer aos cargos. Reputou-se que esse enfoque, só por si, justificaria a adoção de 
interpretação mais favorável da regra constitucional, em deferência ao indivíduo prejudicado. Na 
situação dos autos, o reconhecimento da motivação política da demissão encontrar-se-ia 
estampado naquele ato administrativo que implicara o da condição de anistiado. RMS 
28396/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 26.6.2012. (RMS-28396) 
 
Informativo STF nº 672 – 25 a 29 de junho, 2012 
(topo) 

 

Anistia e promoção por merecimento – 3  

 
Sobre os requisitos subjetivos para alcançar as promoções decorrentes tanto de tempo de serviço 
quanto de merecimento, verificou-se bacharelado comprovado por diploma obtido em 1967. 
Mencionou-se, ainda, que o recorrente realizara curso no exterior, fora docente de ensino 
superior e trabalhara em diversas multinacionais, a fazer crer que, inexistente óbice resultante de 
ato de força, teria galgado a progressão no âmbito da Petrobras. No mais, considerou-se que não 
haveria certeza relativamente à necessidade de realização de concurso público nas estatais até 
1988. Destacou-se regra prevista no manual de pessoal da empresa que permitiria a 
reclassificação para o grupo de nível superior, cumpridos os parâmetros nele indicados. 
Observou-se que o impetrante trouxera extensa lista de pessoas que, havendo ingressado nos 
quadros da empresa na mesma época, lograram progredir ao cargo pretendido pelo recorrente, 
fato não contraditado pela autoridade coatora. Concluiu-se que a prevalência do dispositivo 
constitucional e do art. 6º, cabeça e § 3º, da Lei 10.559/2002 implicaria o acolhimento do pedido. 
O Min. Luiz Fux sublinhou que a matéria resolver-se-ia à luz de princípios constitucionais 
fundamentais. Discorreu, ainda, acerca da impossibilidade de a parte poder realizar prova de que, 
se estivesse integrada à empresa, conseguiria a promoção. Explicitou que, nesse caso, ônus da 
prova deveria ser suportado pelo Poder Público. RMS 28396/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 
26.6.2012. (RMS-28396) 
 
Informativo STF nº 672 – 25 a 29 de junho, 2012 
(topo) 

 
 

AP 470/MG: embargos de declaração – 1 (Plenário) 

 
O Plenário iniciou julgamento de uma série de embargos de declaração opostos de decisão que 
condenara diversas pessoas envolvidas em suposta prática de esquema a abranger, dentre outros 
crimes, peculato, lavagem de dinheiro, corrupção ativa e gestão fraudulenta. De início, o 
Colegiado afastou cinco questões preliminares, comuns a vários recursos apresentados. A 
primeira delas dizia respeito à alegada necessidade de redistribuição do feito a outro membro da 
Corte, em razão de o Min. Joaquim Barbosa, relator, haver assumido a presidência do STF. No 
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ponto, mencionaram-se o art. 337, § 2º, do RISTF (“Art. 337. Cabem embargos de declaração, 
quando houver no acórdão obscuridade, dúvida, contradição ou omissão que devam ser sanadas. 
§ 2º Independentemente de distribuição ou preparo, a petição será dirigida ao Relator do 
acórdão que, sem qualquer outra formalidade, a submeterá a julgamento na primeira sessão da 
Turma ou do Plenário, conforme o caso”) e o art. 75 do mesmo diploma (“Art. 75. O Ministro 
eleito Presidente continuará como Relator ou Revisor do processo em que tiver lançado o 
relatório ou o aposto o seu visto”). Rememorou-se que não apenas o relatório da ação penal já 
teria sido lançado, como também o próprio julgamento de mérito já ocorrera, de forma que o 
pedido não se sustentaria. O Min. Ricardo Lewandowski destacou que regras sobre distribuição de 
processos implicariam, no máximo, nulidade relativa, e que se faria necessária a demonstração de 
prejuízo, o que não fora feito. A segunda questão seria atinente a eventual supressão, no 
acórdão, de algumas manifestações em votos de ministros, bem como suposta não identificação 
de um dos votos. Aludiu-se, para afastar a argumentação, ao art. 133, parágrafo único, do RISTF 
(“Parágrafo único. Os apartes constarão do acórdão, salvo se cancelados pelo Ministro 
aparteante, caso em que será anotado o cancelamento”), dispositivo que sempre teria sido 
aplicado na Corte. Registrou-se que seria pacífica a possibilidade de revisão e cancelamento de 
notas taquigráficas, bem como de não se juntarem os votos vogais, o que não acarretaria 
nulidade do acórdão. Sublinhou-se que o cancelamento se limitara aos apartes, e não ao inteiro 
teor da decisão. Ademais, os fundamentos desta seriam claros e expressos. No tocante à falta de 
identificação de um dos votos vogais, reputou-se não configurar omissão ou obscuridade a 
impedir a compreensão do acórdão, cujos fundamentos estariam lançados. Ademais, seria 
possível identificar, por meio da leitura do acórdão, que o voto teria sido proferido pela Min. Rosa 
Weber. Vencido o Min. Marco Aurélio, que entendia que as supressões implicariam prejuízo aos 
jurisdicionados. 1)-AP 470 ED - terceiros/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 14.8.2013. 
(AP-470) 2)-AP 470 ED - quartos/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 14.8.2013. (AP-470)  
3)- AP 470 ED - quintos/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 14.8.2013. (AP-470) 4)-AP 
470 ED - sextos/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 14.8.2013. (AP-470)  5)-AP 470 ED - 
sétimos/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 14.8.2013. (AP-470) 6)-AP 470 ED - 
nonos/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 14.8.2013. (AP-470)  7)-AP 470 ED - décimos 
segundos/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 14.8.2013. (AP-470)  8)-AP 470 ED - 
décimos terceiros/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 14.8.2013. (AP-470) 9)-AP 470 ED - 
décimos quartos/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 14.8.2013. (AP-470)  10)-AP 470 ED 
- décimos quintos/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 14.8.2013. (AP-470)  11)-AP 470 
ED - décimos sextos/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 14.8.2013. (AP-470)  12)-AP 470 
ED - décimos sétimos/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 14.8.2013. (AP-470)  13)-AP 
470 ED - décimos nonos/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 14.8.2013. (AP-470)  14)-AP 
470 ED - vigésimos primeiros/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 14.8.2013. (AP-470)  
15)-AP 470 ED - vigésimos segundos/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 14.8.2013. (AP-
470)  16)-AP 470 ED - vigésimos terceiros/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 14.8.2013. 
(AP-470) 17)-AP 470 ED - vigésimos quartos/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 
14.8.2013. (AP-470) 18)-AP 470 ED - vigésimos quintos/MG, rel. Min. Joaquim 
Barbosa, 14.8.2013. (AP-470) 

Informativo STF nº 715 – 12 a 16 de agosto, 2013 
(topo) 
 

AP 470/MG: embargos de declaração – 2 (Plenário) 

 
A terceira preliminar referir-se-ia a suposta incompetência do STF para julgar os réus não 
detentores de mandato parlamentar. Rememorou-se que a pretensão de desmembramento do 
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processo fora examinada exaustivamente e indeferida. Além disso, não haveria descompasso 
entre essa orientação e o que decidido quanto a casos específicos de desmembramento. À época, 
observara-se o fato de que a ação penal já se encontraria em fase avançada, o que não permitiria 
aguardar o oferecimento de denúncia em relação a determinados suspeitos, que não haviam sido 
acusados conjuntamente desde o início do processo. Em relação a um dos corréus, a quem se 
determinara o desmembramento do feito por ocasião do julgamento de mérito, destacou-se que 
a Corte declarara a nulidade de todos os atos praticados após a defesa prévia, de modo que seria 
impossível aguardar a repetição de toda a instrução para o seu julgamento conjunto com os 
demais acusados. Tratar-se-ia de situações distintas, com fundamentos diferentes, a tornar 
improcedente a alegada contradição. Vencidos os Ministros Marco Aurélio e Ricardo Lewandowski, 
que assentavam a incompetência do STF para julgar os não detentores de prerrogativa de foro 
perante a Corte. A quarta preliminar trataria da metodologia do julgamento, em virtude da cisão 
feita no momento da dosimetria e da exclusão da votação dos ministros que absolveram os 
acusados. Asseverou-se que a sistemática de julgamento seria matéria alheia ao propósito dos 
embargos declaratórios, destinados a esclarecer ambiguidade, omissão, obscuridade ou 
contradição. Frisou-se que o tema fora objeto de amplo debate, a prevalecer, por entendimento 
da maioria, a conclusão de que os ministros que votaram pela absolvição não deveriam participar 
da dosimetria, considerada a unicidade do ato. Assinalou-se que não se poderia invocar os 
fundamentos dos votos vencidos como indicadores de contradição no julgamento. Considerou-se 
indevida a pretensão de ser adotada a concepção dos embargantes sobre o critério supostamente 
mais adequado para fixação da pena. Por fim, a quinta preliminar relacionar-se-ia à suposta 
nulidade do voto do Min. Ayres Britto, que teria se manifestado quanto ao mérito, mas não teria 
dosado todas as penas. Consignou-se que a questão fora objeto de exame específico durante o 
julgamento, e rejeitada pelo Colegiado. 1)-AP 470 ED - terceiros/MG, rel. Min. Joaquim 
Barbosa, 14.8.2013. (AP-470)  2)-AP 470 ED - quartos/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 
14.8.2013. (AP-470) 3)-AP 470 ED - quintos/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 
14.8.2013. (AP-470)  4)-AP 470 ED - sextos/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 
14.8.2013. (AP-470) 5)-AP 470 ED - sétimos/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 
14.8.2013. (AP-470) 6)-AP 470 ED - nonos/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 14.8.2013. 
(AP-470) 7)-AP 470 ED - décimos segundos/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 
14.8.2013. (AP-470) 8)-AP 470 ED - décimos terceiros/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 
14.8.2013. (AP-470) 9)-AP 470 ED - décimos quartos/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 
14.8.2013. (AP-470) 10)-AP 470 ED - décimos quintos/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 
14.8.2013. (AP-470) 11)-AP 470 ED - décimos sextos/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 
14.8.2013. (AP-470) 12)-AP 470 ED - décimos sétimos/MG, rel. Min. Joaquim 
Barbosa, 14.8.2013. (AP-470) 13)-AP 470 ED - décimos nonos/MG, rel. Min. Joaquim 
Barbosa, 14.8.2013. (AP-470) 14)-AP 470 ED - vigésimos primeiros/MG, rel. Min. 
Joaquim Barbosa, 14.8.2013. (AP-470) 15)-AP 470 ED - vigésimos segundos/MG, rel. 
Min. Joaquim Barbosa, 14.8.2013. (AP-470) 16)-AP 470 ED - vigésimos terceiros/MG, 
rel. Min. Joaquim Barbosa, 14.8.2013. (AP-470) 17)-AP 470 ED - vigésimos 
quartos/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 14.8.2013. (AP-470) 18)-AP 470 ED - 
vigésimos quintos/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 14.8.2013. (AP-470) 

Informativo STF nº 715 – 12 a 16 de agosto, 2013 
(topo) 
 

AP 470/MG: embargos de declaração – 3 (Plenário) 

 
Em passo seguinte, o Plenário, por decisão majoritária, desproveu os embargos declaratórios e 
concedeu habeas corpus de ofício para absolver, com base no art. 386, III, do CPP, acusado em 
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relação ao qual o feito fora anulado, a partir da defesa prévia, e os autos foram remetidos ao 
juízo comum para prosseguimento da instrução. A defesa pleiteava a exclusão da imputação 
referente ao crime de quadrilha, porquanto o STF teria absolvido os corréus, ante a atipicidade da 
conduta. O Min. Celso de Mello destacou jurisprudência da Corte no sentido de que o delito de 
quadrilha descaracterizar-se-ia por completo se, como no caso, em decorrência da absolvição de 
alguns de seus supostos integrantes, fosse reduzido para menos de quatro pessoas o número 
daqueles que comporiam o grupo criminoso. Afirmou que o pronunciamento do Supremo nesse 
sentido vincularia a jurisdição de 1º grau. O Min. Ricardo Lewandowski sublinhou que essa 
situação se tornara imutável do ponto de vista material, porquanto o Ministério Público não 
apresentara recurso. Vencidos, em parte, os Ministros Marco Aurélio e Luiz Fux, que, por 
reconhecerem omissão, proviam os embargos para também absolver o réu da referida imputação. 
O Min. Marco Aurélio registrava que a referida omissão ocorrera a partir do momento em que o 
STF, ao absolver os demais acusados, não o fizera em relação ao embargante. O Min. Luiz Fux 
aludia ao art. 580 do CPP [“No caso de concurso de agentes (Código Penal, art. 25), a decisão do 
recurso interposto por um dos réus, se fundado em motivos que não sejam de caráter 
exclusivamente pessoal, aproveitará aos outros”].  AP 470 ED - vigésimos/MG, rel. Min. 
Joaquim Barbosa, 14.8.2013. (AP-470) 

Informativo STF nº 715 – 12 a 16 de agosto, 2013 
(topo) 
 

AP 470/MG: embargos de declaração – 4 (Plenário) 

 
Em seguida, o Plenário desproveu embargos nos quais questionada a multa imposta na 
condenação de um dos réus. Alegava-se que a pena pecuniária seria desproporcional à situação 
financeira do embargante. Ao afastar a alegação, afirmou-se que o réu não seria destituído de 
bens, e que a dosimetria teria sido coerente com sua capacidade econômica. Vencidos, em parte, 
os Ministros Marco Aurélio, Dias Toffoli e Ricardo Lewandowski, que desproviam o recurso, mas 
concediam habeas corpus de ofício para que a pena corporal fosse proporcional à de multa, sem, 
entretanto, calcular novo valor. O Min. Marco Aurélio registrava que a pena pecuniária teria sido 
estabelecida em grau máximo, ao contrário da privativa de liberdade. Na sequência, o Plenário 
desproveu embargos em que sustentado que a decisão condenatória teria se omitido na análise 
da alegação de inexigibilidade de conduta diversa, relativa ao delito de lavagem de dinheiro. Além 
disso, argumentava-se que a condenação teria, supostamente, base em depoimento de uma 
única pessoa, prestado na fase de inquérito. Por fim, arguia-se desproporcionalidade da pena 
imposta. Quanto ao primeiro ponto, reputou-se que a inexigibilidade de conduta diversa só 
poderia ser invocada quando a conduta delitiva se destinasse à proteção de bens jurídicos, e não 
à ocultação de crimes. Registrou-se que o quadro não revelaria situação excepcional a autorizar a 
exclusão da culpabilidade pelo delito de lavagem de capitais. No tocante ao segundo argumento, 
assinalou-se que a decisão estaria fundada em diversas provas produzidas sob o crivo do 
contraditório. No que se refere à terceira assertiva, explicou-se que a pena teria sido calculada 
com base no grau de participação do réu no delito, considerada relevante, e que se teria aplicado 
a regra da continuidade delitiva, mais benéfica em relação ao concurso material. Portanto, não 
haveria contradição a sanar.  AP 470 ED - décimos primeiros/MG, rel. Min. Joaquim 
Barbosa, 14.8.2013. (AP-470);  AP 470 ED - décimos oitavos/MG, rel. Min. Joaquim 
Barbosa, 14.8.2013. (AP-470) 
 
Informativo STF nº 715 – 12 a 16 de agosto, 2013 
(topo) 
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AP 470/MG: embargos de declaração – 5 (Plenário) 

 
Em passo seguinte, o Plenário desproveu embargos nos quais sustentado que a decisão 
condenatória ignorara tese defensiva segundo a qual o embargante, parlamentar à época, 
recebera legalmente os recursos de partido político, considerados configuradores de delito de 
corrupção passiva. A defesa alegava, ainda, contradição entre os fundamentos do voto condutor 
e a prova dos autos, visto que outro réu, que recebera dinheiro do mesmo partido político, em 
razão de contrato de publicidade, fora absolvido. O Tribunal corroborou que o acórdão teria 
analisado e refutado a tese de atipicidade. Lembrou, também, que a condenação teria lastro 
probatório, bem como que a situação do outro acusado seria inteiramente distinta, e concluiu que 
os embargos objetivariam incabível reexame de fatos e provas. Na sequência, o Plenário 
desproveu embargos em que se aduzia contradição na fundamentação utilizada para condenar 
um dos réus, então parlamentar. O embargante sustentava que a posição por ele ocupada teria 
sido utilizada indevidamente para exasperar a pena de corrupção passiva, porquanto a qualidade 
de “funcionário público” seria elementar do tipo penal. Ademais, alegava erro na qualificação do 
réu como líder partidário. A Corte assinalou que teria sido considerado o nível elevado do cargo 
ocupado, que não se equipararia a mero servidor público. Salientou, ainda, que a suposta posição 
de líder partidário não teria sido ponderada na fixação da reprimenda. Os Ministros Ricardo 
Lewandowski e Marco Aurélio esclareceram, sem eficácia modificativa, que a pena-base seria de 2 
anos, a alcançar 2 anos e 6 meses no cálculo final.  AP 470 ED - segundos/MG, rel. Min. 
Joaquim Barbosa, 14.8.2013. (AP-470);  AP 470 ED - vigésimos terceiros/MG, rel. Min. 
Joaquim Barbosa, 14.8.2013. (AP-470) 
 
Informativo STF nº 715 – 12 a 16 de agosto, 2013 
(topo) 
 

AP 470/MG: embargos de declaração – 6 (Plenário) 

 
Na sequência, o Plenário, por maioria, rejeitou embargos de declaração nos quais se alegava 
omissão na análise da prova produzida, sob o argumento de que o acórdão não apreciara a tese 
da defesa sobre o destino dado aos recursos recebidos. O embargante sustentava, ainda, 
omissão na dosimetria das penas a ele aplicadas, em especial, quanto à fundamentação da pena-
base, pois as circunstâncias judiciais desfavoráveis teriam sido mencionadas genericamente, sem 
indicação de motivo concreto e individual relativo a cada uma. Além disso, afirmava 
desproporcionalidade na sanção corporal e na pecuniária, tendo em vista, respectivamente, as 
circunstâncias judiciais favoráveis, bem como a situação de outros corréus e a própria pena 
privativa de liberdade fixada. Por fim, arguia contradição entre os votos vogais. Reputou-se que o 
Plenário já teria assentado que a destinação dada aos recursos recebidos seria irrelevante para a 
caracterização do tipo penal do art. 317 do CP. No tocante à assertiva de omissão na dosimetria, 
sublinhou-se que a pena aplicada estaria motivada e as circunstâncias judiciais devidamente 
detalhadas. Considerou-se, de igual modo, fundamentada e individualizada a pena, haja vista que 
as circunstâncias subjetivas analisadas não seriam comparáveis com a de outros corréus. 
Ressaltou-se que os critérios estariam claramente indicados no acórdão sem margem para 
dúvidas quanto aos fundamentos que conduziriam à fixação das penas. Ademais, não se poderia 
falar em contradição ou desproporcionalidade entre as penas privativas de liberdade e de multa, 
porquanto teriam natureza e finalidade distintas. A respeito da arguida contradição nos votos 
vogais, salientou-se que o acórdão condenatório, neste ponto, fora proferido nos termos do voto 
do relator, e que os fundamentos dos demais votos condenatórios apenas se somariam àquele. 
Vencido, em parte, o Min. Marco Aurélio, que provia os declaratórios por vislumbrar descompasso 
entre o cálculo da multa e os parâmetros fixados nas penas restritivas de liberdade, os quais 
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deveriam ser observados.   AP 470 ED - nonos/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 15.8.2013. 
(AP-470) 

Informativo STF nº 715 – 12 a 16 de agosto, 2013 
(topo) 
 

AP 470/MG: embargos de declaração – 7 (Plenário) 

 
Ato contínuo, o Plenário rejeitou embargos em que se suscitava a impossibilidade jurídica do 
pedido condenatório, tendo em vista a qualidade do embargante de deputado federal, abrigado 
pela imunidade material, nos termos do art. 53 da CF. O réu argumentava a existência de 
omissão e de supostas incongruências referentes ao crime de lavagem por desconhecimento da 
origem ilícita dos recursos. Alegava, ainda, contradição na dosimetria da pena aplicada ao delito 
de corrupção passiva, por entender que não incidiria a Lei 10.763/2003 — que exasperou as 
penas dos delitos de corrupção ativa e passiva. Solicitava o benefício do perdão judicial e aduzia 
que a redução de sua pena teria sido mínima, não obstante a importância de sua atuação para 
elucidação do caso. Requeria, ainda, o envio de cópias ao Procurador-Geral da República para 
eventual denúncia do então Presidente da República. O Pleno aduziu que o acórdão embargado 
apreciara a alegação relativa à imunidade material conferida aos deputados e senadores por suas 
opiniões, palavras e votos, motivo pelo qual não haveria omissão. No que diz respeito à 
condenação pela prática dos crimes de corrupção passiva e lavagem de dinheiro, elucidou-se que 
o embargante pretendia rediscutir todas as provas que conduziram a sua condenação, além de 
não apontar qual o vício a ser sanado pela via dos embargos, o que configuraria simples 
insurgência contra o mérito do julgamento. Ademais, salientou-se que a dosimetria não seria 
gravosa, já que aplicada a regra do crime continuado, mais benigna ao embargante, e não a do 
concurso material. No que concerne à Lei 10.763/2003, evidenciou-se que não haveria 
contradição no acórdão condenatório, haja vista que o réu aceitara promessa de vantagem 
indevida em reunião — na qual lhe fora oferecida vultosa quantia — ocorrida em data posterior à 
edição da referida norma. Repeliu-se também o pretendido perdão judicial e asseverou-se que a 
redução da pena no patamar de 1/3 estaria claramente enunciada no acórdão embargado, em 
especial, ao se constatar que o acusado somente colaborara em momento inicial das 
investigações, quando se vira compelido a reagir à divulgação de vídeo em que correligionário 
solicitara propina em seu nome. Por fim, registrou-se, quanto ao envio de documento à 
Procuradoria-Geral da República, que a matéria já teria sido decidida. AP 470 ED - décimos 
sextos/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 15.8.2013. (AP-470) 

Informativo STF nº 715 – 12 a 16 de agosto, 2013 
(topo) 
 
 

AP 470/MG: embargos de declaração – 8 (Plenário) 

 
O Tribunal rejeitou, ainda, embargos de declaração em que sustentada a omissão e contradição 
quanto a participação da embargante, que, segundo a defesa, seria de menor importância, 
considerada a absolvição de corré, de modo a incidir a causa de diminuição de pena prevista no 
art. 29, § 1º, do CP. A defesa arguia, também, haver omissão quanto ao pedido de 
reconhecimento da causa especial de diminuição de pena, nos termos dos artigos 13 e 14 da Lei 
9.807/99, ante a sua alegada colaboração incisiva. Afirmava haver contradição na condenação 
pela prática do delito de evasão de divisas, em virtude da absolvição de dois outros réus 
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acusados do mesmo delito e beneficiários de valores por ela remetidos ao exterior. Aludia à 
desproporcionalidade na dosimetria das penas impostas, inclusive quanto à pena de multa, 
quando comparadas às de outros condenados. O Pleno concluiu que não ficara caracterizada a 
participação de menor importância da embargante, já que os autos evidenciariam haver inúmeras 
provas de sua intensa e frequente atividade, dirigida à consumação e à continuidade da prática 
delitiva, de grande relevância para divisão de tarefas estabelecida pela quadrilha. Rechaçou o 
pleito de incidência da causa especial de diminuição de pena (Lei 9.807/99, artigos 13 e 14), pois 
em momento algum houvera cooperação efetiva da ré para o esclarecimento das infrações 
penais. Destacou que ela sempre buscara justificar a legalidade dos atos ilícitos que praticara e 
insistira não ter agido com dolo. No que se refere à suposta contradição da condenação por 
evasão de divisas, ressaltou-se que o tema seria estranho à finalidade dos embargos de 
declaração, já que o objetivo da defesa seria rediscutir o mérito da condenação. Acentuou-se, em 
relação à alegada desproporcionalidade na dosimetria das sanções corporal e pecuniária, que a 
leitura do acórdão revelaria com clareza que a pena aplicada à embargante teria sido 
devidamente individualizada e calculada de acordo com a gravidade concreta de seu 
comportamento na prática delitiva. Além disso, a quantidade de dias-multas teria variado 
conforme o montante das penas privativas de liberdade.  AP 470 ED - décimos quintos/MG, 
rel. Min. Joaquim Barbosa, 15.8.2013. (AP-470) 

Informativo STF nº 715 – 12 a 16 de agosto, 2013 
(topo) 
 

AP 470/MG: embargos de declaração – 9 (Plenário) 

 
Na sequência, iniciou-se o julgamento de embargos de declaração opostos por condenado pelo 
crime de corrupção passiva e lavagem de dinheiro. O Presidente rejeitou os embargos. Frisou que 
a decisão que concluíra ser indevida, ilegítima e injustificada a quantia percebida pelo 
embargante teria sido devidamente fundamentada. Aduziu não ser relevante para os fins do art. 
317 do CP a assertiva de que o dinheiro fora utilizado para pagar gastos não contabilizados de 
campanha. Consignou que se tratara de pagamento de vantagem indevida, em razão do exercício 
da função e da prática de atos de ofício pelo deputado. Reputou que o réu não apontara quais 
fundamentos do acórdão teriam sido contraditórios com a conclusão no sentido de sua 
condenação. Asseverou que, ao contrário do que pretendido pelo embargante, fora aplicado o 
concurso material entre os crimes de corrupção passiva e lavagem de dinheiro, afastado o 
concurso formal, haja vista a pluralidade de ações e desígnios. Enfatizou que o acórdão 
embargado adotara, expressamente, a regra do crime continuado para os crimes de igual 
espécie, reiterados, e, entre crimes diversos, a do concurso material. No que concerne à alegada 
contradição ao aplicar a pena pelo crime de corrupção passiva com a redação dada pela Lei 
10.763/2003 e à suposta ofensa ao princípio da correlação, aduziu que o embargante fora 
condenado pelo recebimento indevido de valores, em razão de seu cargo, em data posterior à 
mencionada norma. Ademais, salientou que o acordo para recebimento da propina também teria 
ocorrido após o advento da lei em questão, conforme se poderia constatar no interrogatório do 
réu. Registrou ter sido observado o princípio da correlação. Entendeu que, embora constasse da 
denúncia a imputação do crime de corrupção passiva pelo recebimento de duas quantias 
distintas, teria sido confirmado, na instrução, o recebimento de apenas uma delas, paga na 
vigência da Lei 10.763/2003, de modo a resultar na condenação do embargante exclusivamente 
por esse último fato delituoso. Depois da manifestação do relator, o julgamento foi suspenso.  AP 
470 ED - décimos/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 15.8.2013. (AP-470) 
 
Informativo STF nº 715 – 12 a 16 de agosto, 2013 
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(topo) 
 

 

 

AP 470/MG: embargos de declaração – 10 (Plenário) 
 

O Plenário retomou julgamento de uma série de embargos de declaração opostos de decisão que 
condenara diversas pessoas envolvidas em suposta prática de esquema a abranger, dentre outros 
crimes, peculato, lavagem de dinheiro, corrupção ativa e gestão fraudulenta — v. Informativo 
715. Ao analisar um dos argumentos apresentados, rejeitou, por maioria, tese de que o momento 
da consumação do delito de corrupção passiva teria ocorrido quando o embargante aceitara 
futura vantagem indevida em troca de apoio político, o que, segundo defendia a parte, faria com 
que a dosimetria da pena observasse a redação originária do art. 333 do CP. O Tribunal 
asseverou não se tratar de escolha, por parte do Ministério Público, diante da cadeia de eventos 
delituosos, a definição do momento da pretensa consumação do crime, para aplicação de pena 
mais gravosa ao réu. Observou que, na perspectiva da estrutura complexa do tipo penal 
concernente ao delito de corrupção passiva, praticaria esse delito o agente público que solicitasse 
a vantagem, ainda que não a recebesse; ou que aceitasse promessa de vantagem, 
independentemente de havê-la solicitado ou recebido; ou então que recebesse a vantagem, ainda 
que não a tivesse solicitado. Reputou que o Estado, ao deduzir a acusação penal contra o 
embargante, teria comprovado nos autos, mediante documentação, que o recolhimento da 
propina fora efetuado sob o domínio temporal da Lei 10.763/2003. Ponderou que os embargos de 
declaração não seriam instrumento adequado para reabrir o julgamento. Afirmou, ainda, que não 
haveria de se cogitar, por inocorrente, de transgressão à cláusula inscrita no art. 5º, XL, da CF. 
Vencidos os Ministros Ricardo Lewandowski, Dias Toffoli e Marco Aurélio, que acolhiam os 
embargos. Entendiam que o embargante incidira no mencionado tipo penal em momento anterior 
à alteração promovida pela referida norma, porque o crime se consumara no momento em que o 
réu prometera vender seu apoio político. O recebimento da vantagem indevida seria, portanto, 
mero exaurimento da conduta. O Min. Dias Toffoli considerava ter havido solicitação anterior à Lei 
10.763/2003, e não oferta de vantagem indevida.  AP 470 ED - décimos/MG, rel. Min. 
Joaquim Barbosa, 21.8.2013. (AP-470) 

Informativo STF nº 716 – 19 a 23 de agosto, 2013 
(topo) 

 
 

AP 470/MG: embargos de declaração – 11 (Plenário) 
 

Na sequência, o Tribunal rejeitou embargos de declaração em que se alegava bis in idem ao 
argumento de que diferentes condenações estariam baseadas nos mesmos fatos. A embargante 
aduzia, também, que o crime de lavagem de dinheiro seria exaurimento do delito de gestão 
fraudulenta, já que a lavagem exigiria a prática de atos de ocultação de capitais. Destacou-se que 
a embargante intentava rediscutir o mérito do acórdão embargado e não promover o seu 
esclarecimento. Asseverou-se que, conforme contido no acórdão embargado, os crimes de 
lavagem de dinheiro e de gestão fraudulenta de instituição financeira não se caracterizariam 
apenas pela realização de empréstimos simulados. Recordou-se que o crime de lavagem de 
dinheiro se materializara mediante outras etapas, como a prática de fraudes contábeis e a 
ocultação dos verdadeiros proprietários e sacadores dos vultosos valores. Rememorou-se que o 
crime de gestão fraudulenta fora caracterizado, sobretudo, para encobrir o caráter simulado de 
empréstimos. Pontuou-se que, mesmo que se considerasse apenas a etapa da lavagem de 
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dinheiro consistente na simulação de empréstimos, ainda assim, não haveria que se falar em 
incompatibilidade com o delito de gestão fraudulenta de instituição financeira. Ademais, 
consignou-se a incidência da regra do concurso formal. Outra questão aventada pela defesa fora 
a eventual omissão na sentença com relação à condenação pelo crime de evasão de divisas. A 
parte sustentava que estaria ausente na peça a especificação das supostas remessas que teriam 
sido realizadas. O Tribunal refutou a alegação, ao afirmar que houvera a saída de moeda para o 
exterior, sem autorização legal, a demonstrar, cabalmente, a conduta típica da acusada. 
Enfatizou, ainda, que os crimes, ao contrário do que alegado, teriam sido praticados por quadrilha 
organizada, em que se sobressaíra a divisão de tarefas, de modo que cada um dos denunciados 
se encarregaria de uma parte dos atos que, no conjunto, seriam essenciais para o sucesso da 
empreitada. AP 470 ED - décimos segundos /MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 21.8.2013. 
(AP-470) 
 

Informativo STF nº 716 – 19 a 23 de agosto, 2013 
(topo) 

 
 

AP 470/MG: embargos de declaração – 12 (Plenário) 
 

Ato contínuo, o Plenário rejeitou a assertiva de que o número de operações de lavagem de 
dinheiro e evasão de divisas teria sido considerado mais de uma vez e que não poderia funcionar 
como critério de aumento de pena, pela continuidade delitiva. Repeliu-se, ainda, a alegação de 
que o acórdão embargado teria sido omisso quanto à aplicação do aumento máximo previsto no 
art. 71 do CP. Enfatizou-se que, em todos os casos em que reconhecida a existência de crime 
continuado, fora utilizado, como critério de elevação da pena, a quantidade de crimes cometidos. 
Fato esse não levado em conta em nenhuma fase da dosimetria. Refutou-se, ainda, os 
argumentos da embargante de que o acórdão não apresentaria fundamentação que justificasse a 
exasperação da pena, assim como incorreria em bis in idem e seria desproporcional. Afirmou-se 
que cada uma das oito circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do CP, bem como as 
agravantes e causas de aumento de pena teriam sido apreciadas na dosimetria e avaliadas 
separadamente, sem repetição de fato já considerado como circunstância elementar ou em outra 
etapa da fixação das penas. Tampouco foram acolhidos argumentos no sentido de que algumas 
circunstâncias judiciais, como antecedentes, personalidade e conduta social, deveriam ser 
utilizadas para reduzir a pena-base. Assinalou-se que essas circunstâncias teriam sido 
consideradas neutras. Observou-se, ainda, que outras circunstâncias judiciais teriam sido 
avaliadas de forma negativa, a ocasionar elevação das penas-base aplicadas à embargante.  AP 
470 ED - décimos segundos /MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 21.8.2013. (AP-470) 

Informativo STF nº 716 – 19 a 23 de agosto, 2013 
(topo) 

 

AP 470/MG: embargos de declaração – 13 (Plenário) 
 

O Tribunal afastou, ainda, embargos de declaração em que réu alegava não saber por quais fatos 
teria sido responsabilizado, se pela concessão inicial de empréstimos ou se por suas sucessivas 
renovações. Asseverou-se que o embargante estaria a subverter o objetivo dos embargos de 
declaração, ao pretender rediscutir a condenação que lhe fora imposta. Enfatizou-se que tanto os 
empréstimos simulados quanto as sucessivas e fraudulentas renovações teriam sido mencionados 
na denúncia e comprovados nos autos. Rejeitou-se, ainda, alegação de obscuridade relacionada à 
quitação dos empréstimos tidos como fraudulentos. Salientou-se, à luz do acervo probatório, que 
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a instituição financeira somente cobrara os valores objeto dos empréstimos após divulgação do 
escândalo pela imprensa. Refutou-se, ainda, a assertiva de obscuridade no enquadramento da 
conduta do embargante como gestão fraudulenta de instituição financeira e não gestão 
temerária. Apontou-se que o Plenário examinara a conduta do embargante, tipificada no caput do 
art. 4º da Lei 7.492/86. Asseverou-se que a pretensão de alterar o que tipificado na conduta para 
subsumi-la ao parágrafo único daquele mesmo dispositivo seria rediscutir o mérito do julgamento, 
objetivo alheio aos embargos de declaração. Rechaçou-se, outrossim, argumento de que a 
lavagem de dinheiro constituiria exaurimento do delito de gestão fraudulenta de instituição 
financeira. Aduziu-se que os crimes de gestão fraudulenta de instituição financeira e de lavagem 
de dinheiro não se caracterizariam unicamente pela realização de empréstimos simulados. 
Esclareceu-se que o delito de gestão fraudulenta de instituição financeira teria se materializado 
pelo recurso a diversos mecanismos fraudulentos a encobrir o caráter simulado de tais 
empréstimos.  AP 470 ED - décimos terceiros/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 
21.8.2013. (AP-470) 

Informativo STF nº 716 – 19 a 23 de agosto, 2013 
(topo) 

 
 

AP 470/MG: embargos de declaração – 14 (Plenário) 
 

No que pertine ao crime de lavagem de dinheiro, o Plenário ressaltou que a prática de fraudes 
contábeis e, sobretudo, a ocultação dos verdadeiros sacadores dos valores repassados por 
determinado núcleo financeiro constituiriam importantes etapas desse delito. Entendeu-se que, 
mesmo considerada apenas a simulação de empréstimos, não haveria incompatibilidade entre o 
delito de gestão fraudulenta e o de lavagem de dinheiro. Ademais, consignou-se a incidência da 
regra do concurso formal. Frisou-se que a Corte teria concluído que o embargante, ao atuar 
dolosamente na simulação de empréstimos, com manifesta infringência das normas que regem a 
matéria, teria incorrido tanto no crime de gestão fraudulenta de instituição financeira quanto no 
de lavagem de dinheiro, em especial porque os ilícitos decorreriam de desígnios autônomos. 
Assentou-se inexistir obscuridade ou omissão na condenação por evasão de divisas, haja vista 
que o acervo probatório reunido esclarecera a forma de atuar do embargante. Destacou-se que, 
conforme decidido, para que se configurasse evasão de divisas, não seria necessária a saída física 
de moeda do território nacional. Não se acatou a tese de omissão relativamente às várias 
operações de evasão de divisas pelas quais o embargante fora condenado, porquanto tratar-se-ia 
de continuidade delitiva, e não de crime único. Anotou-se que, não fosse a regra benéfica da 
continuidade delitiva, ter-se-ia aplicado o concurso material, prejudicial ao acusado. Esclareceu-se 
que, ao contrário do que sustentava a defesa, não haveria bis in idem entre a acusação de 
formação de quadrilha e as imputações de gestão fraudulenta. Observou-se haver concurso 
material entre o crime de quadrilha e os demais delitos cometidos. Aduziu-se que a associação 
estável e permanente, com o objetivo de praticar vários crimes, seria o diferencial entre o crime 
de quadrilha ou bando e a coautoria. Tampouco foram acolhidos argumentos no sentido de que 
algumas circunstâncias judiciais, como antecedentes, personalidade e conduta social, deveriam 
ser utilizadas para reduzir a pena-base. Assinalou-se que essas circunstâncias teriam sido 
consideradas neutras. Observou-se, ainda, que outras circunstâncias judiciais teriam sido 
avaliadas de forma negativa, a ocasionar elevação das penas-base aplicadas ao embargante. Por 
fim, rejeitou-se alegação de que haveria omissão quanto ao critério utilizado para elevação da 
pena em razão da continuidade delitiva. Enfatizou-se que, em todos os casos em que reconhecida 
a existência de crime continuado, fora utilizada, como critério de elevação da pena, a quantidade 
de crimes cometidos. Ao final, corrigiu-se erro material, a fim de substituir o nome do 
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embargante pelo de outro réu em determinado trecho do acórdão embargado.  AP 470 ED - 
décimos terceiros/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 21.8.2013. (AP-470) 

Informativo STF nº 716 – 19 a 23 de agosto, 2013 
(topo) 

 

AP 470/MG: embargos de declaração – 15 (Plenário) 
 

Na sequência, o Plenário rejeitou embargos de declaração em que se alegava que o embargante 
não seria gestor de instituição financeira. Destacou-se ter sido comprovado que o embargante 
seria responsável pela verificação da conformidade das operações de crédito às normas aplicadas 
à espécie. Esclareceu-se que, para que o grupo obtivesse sucesso, seria necessária a omissão 
dolosa do embargante, que atuara intensamente na simulação dos empréstimos bancários, bem 
como utilizara mecanismos fraudulentos para encobrir o caráter simulado dessas operações de 
crédito. O embargante sustentava, ainda, que uma mesma conduta omissiva teria sido 
indevidamente usada para configurar tanto o delito de gestão fraudulenta quanto o de lavagem 
de dinheiro. Defendia que, caso não fosse absolvido, a conduta a ele imputada deveria ser 
considerada crime único. Refutou-se a mencionada tese. Salientou-se que esse argumento fora 
analisado e rejeitado pelo STF, além de se tratar de incabível reexame de fatos e provas. Frisou-
se que os crimes de lavagem de dinheiro e de gestão fraudulenta não se caracterizariam apenas 
pela realização do empréstimo simulado. Recordou-se que o crime de lavagem de dinheiro se 
materializara mediante outras etapas, como a prática de fraudes contábeis e a ocultação dos 
verdadeiros proprietários e sacadores dos vultosos valores. Pontuou-se que, ainda que se 
considerasse apenas a etapa da lavagem de dinheiro consistente na simulação de empréstimos, 
ainda assim, não haveria incompatibilidade com o delito de gestão fraudulenta de instituição 
financeira. Ademais, consignou-se a incidência da regra do concurso formal. Frisou-se que a 
Corte teria concluído que o embargante, ao atuar dolosamente na simulação de empréstimos, 
com manifesta infringência das normas que regem a matéria, teria incorrido tanto no crime de 
gestão fraudulenta de instituição financeira quanto no de lavagem de dinheiro, em especial 
porque os ilícitos decorreriam de desígnios autônomos.  AP 470 ED - décimos quintos/MG, 
rel. Min. Joaquim Barbosa, 21.8.2013. (AP-470) 

Informativo STF nº 716 – 19 a 23 de agosto, 2013 
(topo) 

 
 

AP 470/MG: embargos de declaração – 16 (Plenário) 
 

Em seguida, a Corte rejeitou alegação do embargante no sentido de que sua participação fora de 
menor importância, a ensejar o reconhecimento não apenas de menor culpabilidade, mas 
também da causa geral de diminuição de pena prevista no art. 29, § 1º, do CP. Repisou-se tratar 
de tentativa de rediscutir o mérito. Destacou-se que a culpabilidade do embaragante fora 
considerada menos reprovável que a de outros corréus, o que não significaria que a sua 
participação se enquadraria no referido dispositivo. Rejeitou-se o argumento de equívoco na 
aplicação da majorante da continuidade delitiva. Enfatizou-se que, em todos os casos em que 
reconhecida a existência de crime continuado, fora utilizada, como critério de elevação da pena, a 
quantidade de crimes cometidos. Não haveria, portanto, contradição ou omissão no acórdão, 
nesse ponto. Repeliu-se, de igual modo, a pretensão de incidência da atenuante genérica prevista 
no art. 66 do CP. Ressaltou-se a não ocorrência de entrega espontânea de documentos 
esclarecedores dos fatos delituosos. Aduziu-se que os registros mantidos pela instituição 
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financeira objetivariam apenas a prestação de contas à quadrilha, acerca das quantias por ela 
repassadas. De igual maneira, recusou-se o argumento do embargante de existência de erros na 
dosimetria, bem como de bis in idem. Destacou-se que o pleito visaria a rediscussão das penas 
aplicadas na condenação. Igualmente, não se acolheu assertiva de que algumas circunstâncias 
judiciais deveriam ser utilizadas para reduzir a pena-base. Tampouco foram acolhidos argumentos 
no sentido de que algumas circunstâncias judiciais, como antecedentes, personalidade e conduta 
social, deveriam ser utilizadas para reduzir a pena-base. Assinalou-se que essas circunstâncias 
teriam sido consideradas neutras. Observou-se, ainda, que outras circunstâncias judiciais teriam 
sido avaliadas de forma negativa, a ocasionar elevação das penas-base aplicadas ao embargante. 
Por fim, quanto ao questionamento relativo à aplicação de penas diversas para os crimes de 
gestão fraudulenta e de lavagem de dinheiro, cujas penas mínimas seriam iguais, rememorou--se 
que as penas máximas abstratamente previstas para esses delitos seriam diversas e que o crime 
de lavagem de dinheiro fora praticado em continuidade delitiva.  AP 470 ED - décimos 
quintos/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 21.8.2013. (AP-470) 

Informativo STF nº 716 – 19 a 23 de agosto, 2013 
(topo) 

 

AP 470/MG: embargos de declaração – 17 (Plenário) 
 

Em seguida, o Plenário desproveu embargos de declaração em que se sustentava haver 
contradições e omissões no acórdão condenatório, referentes ao crime de corrupção ativa. 
Destacou-se que o caso diferiria do analisado na AP 307/DF (DJU de 1º.2.95), que culminara na 
absolvição de acusado pelo mesmo tipo penal ora tratado, em razão de atipicidade da conduta. 
Assinalou-se que, nos presentes autos, o Ministério Público não teria incidido em falha como na 
outra oportunidade, pois descrevera de modo claro a existência do liame entre o ato de ofício 
praticado e o comércio da função pública. O STF, portanto, teria permanecido fiel à diretriz 
jurisprudencial fundada no aludido precedente, a exigir precisa demonstração desse vínculo. No 
tocante a alegados vícios na dosimetria da pena, afastou-se tese de contradição e omissão, pois o 
acórdão teria rechaçado a incidência de atenuantes de modo expresso. Reafirmou-se que a 
confissão, especificamente, deveria ser espontânea, voltada à colaboração para o esclarecimento 
de delito desconhecido. Não bastaria a admissão da prática de crime. Assinalou-se, também, 
inexistência de bis in idem na fixação da reprimenda, de modo que as elementares dos tipos de 
corrupção e quadrilha não teriam sido confundidas com circunstâncias agravantes. Ademais, 
relativamente à lei aplicável ao embargante no tocante à corrupção ativa, tendo em vista a data 
de cometimento do crime, frisou-se que incidiria a Lei 10.763/2003. Asseverou-se que o delito 
teria sido cometido em continuidade, antes e depois da alteração legislativa promovida por esse 
diploma, a elevar a pena mínima em abstrato do tipo em questão. Sublinhou-se o Enunciado 711 
da Súmula do STF (“A lei penal mais grave aplica-se ao crime continuado ou ao crime 
permanente, se a sua vigência é anterior à cessação da continuidade ou da permanência”). 
Consignou-se, também, que a reprimenda pecuniária não seria desproporcional, pois considerada 
a gravidade do crime e a condição financeira do embargante. Destacou-se, ainda, a opção 
realizada pelo Colegiado no sentido de aplicar uma única pena de multa aos crimes cometidos em 
continuidade, a reforçar a proporcionalidade da medida. O Min. Ricardo Lewandowski registrou, 
sem efeito modificativo, no que acompanhado pelo Min. Marco Aurélio, que o falecimento de um 
dos corréus, parlamentar à época, ocorrera em data distinta da que constaria dos autos.  AP 470 
ED - sétimos/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 22.8.2013. (AP-470) 

Informativo STF nº 716 – 19 a 23 de agosto, 2013 
(topo) 
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AP 470/MG: embargos de declaração – 18 (Plenário) 

 
Em passo seguinte, o Plenário desproveu embargos de declaração em que se sustentava haver 
contradições entre o conjunto probatório analisado e a formação de culpa em relação a crimes de 
peculato, corrupção ativa, lavagem de dinheiro e evasão de divisas. Consignou-se que o recurso, 
no ponto, teria intuito protelatório, na medida em que a análise das provas teria fundamentado a 
condenação de maneira correta. O embargante alegava, ainda, que a condenação pelo crime de 
evasão de divisas seria contraditória, haja vista que seu sócio teria sido absolvido do mesmo 
delito. Aduziu-se, porém, que as condutas teriam sido individualizadas e que as provas 
conduziriam apenas à condenação do embargante. A defesa suscitava, também, que a decisão 
teria sido omissa ao não definir quais os bens que seriam perdidos em face da condenação por 
lavagem de dinheiro, à luz da regra do art. 7º da Lei 9.613/98 e dos artigos 91 e 92 do CP. 
Concluiu-se que a determinação quanto aos bens perdidos seria feita em momento oportuno, 
após o trânsito em julgado da condenação. Por fim, determinou-se a correção de erros materiais 
constantes da fixação da pena, para constar que a pena-base dos crimes de corrupção ativa seria 
de 3 anos e 6 meses de reclusão, bem assim que a pena para esse mesmo tipo, referente a fatos 
distintos, seria de 2 anos e 8 meses de reclusão.  AP 470 ED - décimos nonos/MG, rel. Min. 
Joaquim Barbosa, 22.8.2013. (AP-470) 

Informativo STF nº 716 – 19 a 23 de agosto, 2013 
(topo) 

 
 

AP 470/MG: embargos de declaração – 19 (Plenário) 
 

Na sequência, o Plenário proveu parcialmente embargos — opostos por condenado a 3 anos e 6 
meses de reclusão, bem como ao pagamento de 11 dias-multa, pela prática do crime de lavagem 
de dinheiro — para substituir a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito, 
consistentes em: a) multa no valor de 300 salários mínimos, a serem pagos a entidade sem fins 
lucrativos indicada na execução; e b) prestação de serviços comunitários, à razão de 1 hora de 
tarefa por dia de condenação. No tocante às demais alegações, referentes a suposta contradição 
entre a denúncia e a condenação, bem como eventual omissão quanto ao objeto material do 
delito de lavagem de capitais, o Tribunal afastou-as, haja vista não verificar ilegalidades na 
motivação do acórdão. Rechaçou-se, de igual modo, argumento no sentido de que a ação penal 
deveria ser sobrestada. Reputou-se que a tese configuraria mera crítica ao resultado do 
julgamento. Considerou-se, ademais, inaplicável a causa especial de diminuição de pena do art. 
1º, § 5º, da Lei 9.613/98. Remeteu-se aos fundamentos adotados para a dosimetria da pena, que 
seriam inconciliáveis com essa regra. Vencido, no ponto, o Min. Ricardo Lewandowski, que 
assinalava que a apreciação do pedido original, feito em sede de alegações finais, não constaria 
do acórdão. Não obstante, apontava que o embargante não preencheria os requisitos legais para 
ter direito ao benefício.   AP 470 ED - vigésimos/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 
22.8.2013. (AP-470) 
 

Informativo STF nº 716 – 19 a 23 de agosto, 2013 
(topo) 
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AP 470/MG: embargos de declaração – 20 (Plenário) 
 

O Plenário iniciou julgamento de embargos de declaração em que alegada contradição entre a ata 
de julgamento e o dispositivo do voto condutor, relativamente ao art. 1º, VII, da Lei 9.613/98. 
Nesse particular, o Min. Joaquim Barbosa, relator, promoveu correção material para esclarecer 
que o referido inciso não constaria da decisão, e salientou que não teria relevância para 
caracterização da tipicidade penal da conduta do embargante. O embargante sustenta, ainda, 
haver omissões no acórdão quanto à condenação por peculato, haja vista que, supostamente, 
não teriam sido apreciados documentos que comprovariam a atipicidade da conduta. No ponto, o 
relator, desproveu o recurso, ao apontar que a decisão teria analisado todo o acervo probatório e 
concluíra pela materialidade do crime. A defesa aponta, ademais, suposta contradição entre a 
condenação do embargante por evasão de divisas e a absolvição de outros corréus pelo mesmo 
delito. A respeito, o relator salientou tratar-se de situações distintas, a implicar a rejeição do 
pedido. Quanto à pretensão no sentido de que fosse apreciado pedido de redução de pena, com 
fulcro nos artigos 13 e 14 da Lei 9.807/99, o Presidente também desproveu os embargos. 
Salientou que, conforme constaria da decisão, o réu não teria assumido postura de colaboração, 
mas, ao contrário, teria criado obstáculos durante a investigação e a persecução penal, 
consistentes em eliminação de documentos, falsificação de papéis contábeis, entre outras 
práticas. Afastou, também, alegação de bis in idem, na qual sustentada que a mesma agravante 
a elevar a pena pelo crime de quadrilha teria incidido para aumentar a reprimenda dos demais 
delitos, conexos ao grupo criminoso. O relator afirmou que a aplicação da agravante do art. 62, I, 
do CP aos demais crimes decorreria da posição de comando ocupada pelo embargante na 
quadrilha, situação esta que não seria elementar do tipo penal em questão, de maneira que não 
haveria bis in idem. Ademais, rechaçou argumento no sentido de haver contradição, consistente 
na incidência da regra de continuidade delitiva, em relação aos crimes de lavagem de dinheiro 
praticados por parlamentares, e na falta de aplicação dessa mesma norma em relação aos crimes 
perpetrados pelo embargante. Nesse sentido, o Presidente assinalou que a prática de vários 
crimes, cada um com seu contexto e execução próprios, por meio de quadrilha organizada, em 
determinado período, não se confundiria com crime continuado. Ademais, procedeu à correção de 
erro material quanto aos dias-multa fixados para os crimes de corrupção ativa e lavagem de 
dinheiro. No tocante a ambos os delitos, constaria do acórdão 93 dias-multa em relação a cada 
um deles, e o embargante pretendia que o valor fosse alterado para 30 dias-multa, quanto à 
corrupção, e 20 dias-multa, quanto à lavagem. Além disso, pleiteava mudança do valor do dia--
multa, de 15 para 10 salários mínimos. O relator, com base nos números constantes do voto 
condutor quanto a esse tópico, votou no sentido de modificar a pena pecuniária do crime de 
corrupção para 186 dias-multa, e a do crime de lavagem para 310 dias-multa, ambas no valor 
unitário de 10 salários mínimos. Afastou, também, alegação de contradições quanto às penas-
base fixadas, que, segundo sustentado, seriam proporcionalmente díspares, muito embora a 
fundamentação fosse semelhante em relação a todos os crimes cometidos pelo embargante. O 
relator frisou que os diferentes crimes apresentariam particularidades que teriam sido 
consideradas para elevar as penas-base individualmente. No que pertine à ausência de 
totalização da pena definitiva imposta ao embargante, em relação aos crimes perpetrados em 
concurso material, anotou tratar-se de fato irrelevante, pois o acórdão detalhara todas as penas 
impostas. Após, deliberou-se pela suspensão do julgamento.  AP 470 ED - quartos/MG, rel. 
Min. Joaquim Barbosa, 22.8.2013. (AP-470)   
 

Informativo STF nº 716 – 19 a 23 de agosto, 2013 
(topo) 
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AP 470/MG: embargos de declaração – 21 (Plenário) 

 
O Plenário retomou julgamento de uma série de embargos de declaração opostos de decisão que 
condenara diversas pessoas envolvidas em suposta prática de esquema a abranger, dentre outros 
crimes, peculato, lavagem de dinheiro, corrupção ativa e gestão fraudulenta — v. Informativos 
715 e 716. Acolheu-se, em parte, pleito relativo à mudança da pena pecuniária fixada em 
desfavor de condenado por corrupção ativa e lavagem de dinheiro. O embargante requeria que 
fossem estabelecidos 30 dias-multa, quanto à corrupção, e 20 dias-multa, quanto à lavagem, no 
valor unitário de 10 salários mínimos. Realizado o cotejo entre o que decidido e a parte 
dispositiva do acórdão, corrigiu-se a decisão a fim de assentar o quantum de 93 dias-multa para 
cada crime, no valor unitário de 10 salários mínimos. No acórdão condenatório, constaria 
incorretamente o valor unitário de 15 salários mínimos. Ademais, rejeitou-se pedido de que a 
Corte explicitasse a totalização da pena definitiva imposta ao embargante. O Min. Celso de Mello 
destacou haver liquidez em relação ao quantum debeatur, pois as penas privativas de liberdade e 
pecuniárias teriam sido estabelecidas de modo individualizado. Afirmou que, na eventualidade de 
se estabelecer, nesse julgamento, uma pena global, eliminar-se-ia a possibilidade de discriminar 
delitos suscetíveis e insuscetíveis de determinados benefícios. Os Ministros Ricardo Lewandowski 
e Marco Aurélio entendiam ser necessário esclarecer a pena total. O Tribunal, além disso, por 
maioria, afastou alegação de que a pena-base fixada para o crime de quadrilha seria 
contraditória, se comparada às penas-base dos outros crimes perpetrados pelo embargante, 
muito embora a fundamentação fosse semelhante no que se refere a todos. Frisou-se que os 
diferentes delitos apresentariam particularidades que teriam sido consideradas a fim de elevar as 
penas-base individualmente. Assim, não haveria incoerência entre os fundamentos e a decisão 
deles decorrente. Vencido, no ponto, o Min. Ricardo Lewandowski, que vislumbrava haver 
contradição entre o critério utilizado para fixar a pena-base do delito de quadrilha e os aplicados 
aos demais crimes. Afirmava que o percentual em que elevada a pena-base no delito de quadrilha 
teria sido superior em relação aos demais crimes, embora as circunstâncias judiciais tivessem sido 
valoradas de maneira similar. Acolhia, assim, os embargos com efeitos infringentes para reajustar 
a pena-base estabelecida para o citado delito.  AP 470 ED-quartos/MG, rel. Min. Joaquim 
Barbosa, 28.8.2013. (AP-470) 

Informativo STF nº 717 – 26 a 30 de agosto, 2013 
(topo) 
 
 

AP 470/MG: embargos de declaração – 22 (Plenário) 

 

No tocante a alegada contradição entre a ata de julgamento e o dispositivo do voto condutor, 
relativamente ao art. 1º, VII, da Lei 9.613/98, promoveu-se correção material para esclarecer 
que o referido inciso não constaria da decisão, e salientou-se que não teria relevância para 
caracterização da tipicidade penal da conduta do embargante. No que se refere a supostas 
omissões no acórdão quanto à condenação por peculato, haja vista que não teriam sido 
apreciados documentos que comprovariam a atipicidade da conduta, desproveu-se o recurso. 
Apontou-se que a decisão teria analisado todo o acervo probatório e concluíra pela materialidade 
do crime. No que pertine a suposta contradição entre a condenação do embargante por evasão 
de divisas e a absolvição de outros corréus pelo mesmo delito, salientou-se serem situações 
distintas, a implicar a rejeição do pedido. Quanto à pretensão de que fosse apreciado pleito de 
redução de pena, com fulcro nos artigos 13 e 14 da Lei 9.807/99, também se desproveu o 
recurso. Salientou-se que, conforme constaria da decisão, o réu não teria assumido postura de 
colaboração, mas, ao contrário, teria criado obstáculos durante a investigação e a persecução 

http://www.stf.jus.br/
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=470&classe=AP&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=470&classe=AP&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo717.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo717.htm


Data da atualização: 10.02.2017        página 21 de 42 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site   http://www.stf.jus.br  

penal, consistentes em eliminação de documentos, falsificação de papéis contábeis, entre outras 
práticas. Afastou-se, de igual modo, assertiva de bis in idem, na qual sustentado que a mesma 
agravante a elevar a pena pelo crime de quadrilha teria incidido para aumentar a reprimenda dos 
demais delitos, conexos ao grupo criminoso. Afirmou-se que a aplicação da agravante do art. 62, 
I, do CP aos demais crimes decorreria da posição de comando ocupada pelo embargante na 
quadrilha, situação esta que não seria elementar do tipo penal em questão, de maneira que não 
haveria bis in idem. Ademais, rechaçou-se argumento de haver contradição na incidência da regra 
de continuidade delitiva, em relação aos crimes de lavagem de dinheiro praticados por 
parlamentares, e na falta de aplicação dessa mesma norma em relação aos delitos perpetrados 
pelo embargante. Nesse sentido, assinalou-se que a prática de vários crimes, cada um com seu 
contexto e execução próprios, por meio de quadrilha organizada, em determinado período, não 
se confundiria com crime continuado.  AP 470 ED-quartos/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 
28.8.2013. (AP-470) 

Informativo STF nº 717 – 26 a 30 de agosto, 2013 
(topo) 
 

AP 470/MG: embargos de declaração – 23 (Plenário) 

 
Em seguida, o Plenário analisou embargos de declaração em que contida arguição de 
cerceamento de defesa, em razão de indeferimento de pedido de acesso aos votos prontos antes 
da publicação do acórdão condenatório. Nesse ponto, desproveu-se o recurso. Lembrou-se que a 
questão fora decidida em outra oportunidade, portanto seria inadmissível a rediscussão do tema. 
Alegava-se, também, obscuridade quanto à data de elaboração do voto do relator, que 
supostamente a teria iniciado antes da apresentação de alegações finais. Consignou-se que a 
questão não teria liame com o acórdão embargado, portanto inapropriada para os embargos. 
Sustentava-se, ainda, omissão, contradição e obscuridade em alguns votos vogais. Asseverou-se 
que, nesse particular, o recurso teria intuito protelatório. Não haveria ilegalidade a ser reparada, 
pois todos os votos teriam convergido, em suas conclusões, para a formação do acórdão. Arguia-
se, além disso, omissão no relatório do acórdão embargado. Sobre esse argumento, o Tribunal 
reputou que o pedido seria incabível, pois o relatório seria mero resumo e não necessitaria da 
transcrição integral de peças dos autos. Alegava-se, também, omissão, contradição e obscuridade 
na dosimetria da pena. Afirmou-se que o pleito seria improcedente, pois dispensável que o voto 
vogal, ao acompanhar a corrente majoritária, apresentasse fundamentação quanto à dosimetria. 
As fundamentações integrariam a do voto condutor. Ademais, considerou-se legal a aplicação da 
Lei 10.763/2003, tendo em conta a ocorrência de crimes de corrupção ativa, praticados em 
continuidade delitiva, inclusive durante a vigência da nova lei. Observou-se que a dosimetria teria 
sido proporcional à quantidade de crimes cometidos, bem como à gravidade deles. No tocante a 
eventual desproporcionalidade na pena de multa, asseverou-se que essa reprimenda seria 
adequada. Por fim, determinou-se correção de erro material consistente no registro do nome do 
defensor do embargante.  AP 470 ED-décimos quartos/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 
28.8.2013. (AP-470) 

Informativo STF nº 717 – 26 a 30 de agosto, 2013 
(topo) 
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AP 470/MG: embargos de declaração – 24 (Plenário) 

 

Na sequência, o Tribunal rejeitou embargos de declaração em que se alegava dúvida e 
contradição entre a ementa e o teor do acórdão questionado acerca do delito de lavagem de 
dinheiro. Asseverou-se que a ementa seria o resumo das deliberações da Corte e que o inteiro 
teor do acórdão conteria a descrição detalhada das diversas condutas de cada um dos 
condenados. Esclareceu-se que o fato de o embargante ter sido absolvido do crime de formação 
de quadrilha, não retiraria a densidade da conclusão de que teria, em concurso de agentes e com 
divisão de tarefas, cometido as demais condutas descritas na ementa do acórdão. A defesa 
sustentava, ainda, que o embargante não figurava em lista — que conteria o nome de 
beneficiários de recursos de partido político — mencionada no voto do relator. O Tribunal 
pontuou tratar-se de argumento concernente à valoração de provas e não à eventual contradição 
entre a apreciação dessas provas e a conclusão do acórdão. O embargante argumentou, também, 
que teriam sido suprimidos trechos de depoimentos capazes de comprovar que não tivera 
tratativa financeira com partido político, bem como se teria procedido a exame tendencioso e 
manipulação de alguns testemunhos. Aduziu-se a improcedência do que alegado, porquanto o 
acórdão se baseara em análise das provas dos autos detalhadamente contextualizadas e aptas a 
conduzir ao juízo condenatório, a impossibilitar nova digressão sobre o acervo coligido. A defesa 
alegava, ainda, omissão e obscuridade em alguns votos vogais. Afirmou-se ser incabível na via 
dos embargos de declaração rediscutir o voto de cada vogal. Consignou-se que a contradição 
sanável pela via dos embargos de declaração seria a verificada entre os fundamentos do acórdão 
e a sua conclusão, não aquela que pudesse existir nas diversas motivações de votos 
convergentes. De igual modo, afastou-se assertiva de desrespeito à dosimetria da pena por 
ausência de fundamentação do voto condutor, nos moldes estabelecidos no art. 387 do CPP. 
Enfatizou-se que constaria no acórdão o registro e a análise de todas as circunstâncias legais 
incidentes no processo e a individualização da pena, nos termos do art. 68 do CP. Considerou-se 
que, apesar da divergência quanto ao resultado da dosimetria da pena, no voto condutor teriam 
sido adotados os fundamentos apresentados pelo relator. Apontou-se que, a respeito dos crimes 
de corrupção passiva e lavagem de dinheiro, estaria demonstrada a prevalência do quantitativo 
da pena fixada no voto condutor, no qual reconhecida a continuidade delitiva e aplicada a Lei 
10.763/2003, em sua redação original.  AP 470 ED -vigésimos quartos/MG, rel. Min. 
Joaquim Barbosa, 28.8.2013. (AP-470) 

Informativo STF nº 717 – 26 a 30 de agosto, 2013 
(topo) 
 

AP 470/MG: embargos de declaração – 25 (Plenário) 

 

Em seguida, o Plenário acolheu embargos de declaração para suprimir trecho apontado no voto 
condutor do acórdão quanto ao somatório das penas aplicadas. Reconheceu-se erro material em 
relação à totalização da pena definitiva imposta ao embargante em concurso material. Ato 
contínuo, rejeitou-se a alegação de que a pena cominada ao embargante para o crime de 
formação de quadrilha teria sido desproporcional, ao se compararem as penalidades a ele 
aplicadas pelos demais crimes. Destacou-se que o embargante intentaria rediscutir o julgado. 
Salientou-se que o extenso material probatório, sobretudo quando apreciado de forma 
contextualizada, demonstraria a existência de associação estável formada pelo denunciado, a agir 
com divisão de tarefas com o objetivo de praticar crimes contra a administração pública e o 
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sistema financeiro nacional, além de lavagem de dinheiro. Vencido o Min. Marco Aurélio, que 
assentava a contradição, presente o fato de o Tribunal haver potencializado, no crime de 
quadrilha, as mesmas circunstâncias judiciais valoradas nos demais delitos. Em seguida, o Pleno, 
ao asseverar o não cabimento de reexame de provas, rejeitou as alegações de: a) omissão no 
acórdão, porque não consideradas declarações de testemunhas na análise da conduta do 
embargante quanto ao crime de lavagem de dinheiro; b) contradição no fato de que determinado 
corréu, cuja situação nos autos seria idêntica à do embargante, teria sido absolvido; e c) 
condenação do embargante com base unicamente em depoimento de um corréu.  AP 470 ED - 
terceiros/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 29.8.2013. (AP-470) 

Informativo STF nº 717 – 26 a 30 de agosto, 2013 
(topo) 
 

AP 470/MG: embargos de declaração – 26 (Plenário) 

 
O Tribunal rejeitou, ainda, argumento de dúvida considerável no julgado que condenara o 
embargante por corrupção passiva. O embargante sustentava não ter influência suficiente a 
ponto de autorizar pagamento de parlamentar para que, no procedimento licitatório instaurado, a 
empresa de sua propriedade fosse beneficiada. O Plenário aduziu que as alegações seriam vazias 
e voltadas à repetição de provas produzidas nos autos. Refutou-se, também, a aventada omissão 
na análise de acórdão do TCU e de documentos apresentados pela defesa quanto à prática do 
crime de peculato. Aduziu-se que fora comprovado o desvio de valores via autorizações e 
subcontratações que resultaram no pagamento de empresa de propaganda, sem que esta 
prestasse serviços. Assinalou-se que laudos periciais, inclusive auditoria do TCU, teriam 
comprovado a subcontratação quase integral do contrato celebrado com a Câmara dos 
Deputados, incompatível com licitação pelo critério de melhor técnica. Rejeitou-se, ainda, 
suscitada omissão no exame de provas do cometimento dos crimes de peculato e corrupção ativa 
no âmbito da contratação da empresa do embargante pelo Banco do Brasil, com repasse de 
valores ao diretor de marketing daquela instituição financeira para fins de influenciá-lo na prática 
de ato de ofício. Recordou-se que, nesse ponto, o embargante e demais corréus foram 
condenados à unanimidade, demonstrado seu envolvimento nos fatos. Repeliu-se, outrossim, 
assertiva de omissão e obscuridade na dosimetria da pena. Enfatizou-se que o alegado erro 
conceitual na aplicação do art. 59 do CP seria avaliação subjetiva do embargante que, com isso, 
objetivava nova análise das circunstâncias judiciais já debatidas. Ponderou-se que o caminho 
percorrido para se chegar às penas aplicadas ao embargante estaria devidamente fundamentado, 
em conformidade com técnica prevista em lei. Destacou-se que o acréscimo de 2/3 pela 
continuidade delitiva estaria justificado pela quantidade de operações de lavagem de dinheiro 
realizadas pelo embargante.  AP 470 ED - terceiros/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 
29.8.2013. (AP-470) 

Informativo STF nº 717 – 26 a 30 de agosto, 2013 
(topo) 
 

AP 470/MG: embargos de declaração – 27 (Plenário) 

 
Ato contínuo, o Plenário, por maioria, rejeitou embargos de declaração nos quais arguida omissão 
na análise da conduta social e da personalidade do embargante na dosimetria. Destacou-se que 
as circunstâncias judiciais negativas consideradas na elevação da pena-base — culpabilidade, 
motivos, circunstâncias e consequências do crime — seriam relativas à pessoa do acusado, a seu 
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comportamento pessoal, razão pela qual teriam conduzido à definição de sua reprimenda de 
maneira subjetiva e individualizada. Esclareceu-se, ainda, que o art. 67 do CP cuidaria do 
concurso de circunstâncias agravantes e atenuantes e não de concurso de circunstâncias 
judiciais. Assim, não faria sentido, na primeira fase da dosimetria, a afirmação da defesa de que 
as circunstâncias subjetivas deveriam preponderar sobre as objetivas. Afastou-se, ademais, o 
argumento de contradição resultante da incidência da regra do concurso material pelo 
cometimento dos crimes de formação de quadrilha e corrupção ativa. Salientou-se que seriam 
distintas as ações dirigidas ao delito de quadrilha e aquelas que materializaram a prática de 
crimes de corrupção ativa, inclusive no tocante ao dolo. Aduziu-se que a conduta do embargante 
não se adequaria ao art. 70 do CP, ante a impossibilidade de se praticar os dois delitos mediante 
uma só ação. Explicitou-se que o termo “união de desígnios”, utilizado no acórdão recorrido, diria 
respeito ao cometimento de crimes em coautoria. Desse modo, distinguir-se-ia da expressão 
“desígnios autônomos”, disposta na parte final do art. 70 do CP, referente a desideratos de um 
réu na prática de mais de um crime, em concurso formal. Quanto à norma aplicável em face da 
condenação do embargante pelo delito de corrupção ativa, o Tribunal reiterou ser aplicável a 
pena cominada na Lei 10.763/2003. Além disso, considerou inexistir contradição ou vício passível 
de embargos declaratórios no tocante à dosimetria da sanção pecuniária. Acentuou-se que a 
pena privativa de liberdade e a de multa teriam naturezas diversas e que o juízo de 
proporcionalidade fora elaborado pelo STF. Observou-se que a pretensão voltar-se-ia à 
rediscussão dos critérios adotados na análise do mérito e ao adiamento do início da execução da 
pena. Enfatizou-se que, ao estipular o valor dos dias-multa, ter-se-ia ponderado, nos termos do 
ordenamento jurídico, a situação econômica do embargante, em virtude da qual seria ineficaz o 
estabelecimento de reprimenda pecuniária em patamar inferior ao que fixado.  AP 470 ED - 
sextos/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 29.8.2013. (AP-470) 

Informativo STF nº 717 – 26 a 30 de agosto, 2013 
(topo) 
 

AP 470/MG: embargos de declaração – 28 (Plenário) 

 

Repeliu-se, também, assertiva de que a fundamentação da dosimetria da pena aplicada pelos 
crimes de formação de quadrilha e de corrupção ativa seria contraditória e violaria o princípio do 
non bis in idem. Frisou-se que a direção da atividade dos coautores fora exercida pelo 
embargante em ambos os crimes. Consignou-se que a incidência da agravante do art. 62, I, do 
CP seria obrigatória. O legislador teria determinado como mais gravosa a conduta daquele que 
promovesse, organizasse ou dirigisse a atividade dos demais agentes. Pontuou-se que a posição 
de liderança objetivamente verificada teria sido levada em conta apenas ao se fazer incidir a 
aludida agravante e não se confundiria com a culpabilidade subjetiva do réu, analisada na 
primeira fase da dosimetria, nem com as demais circunstâncias judiciais avaliadas negativamente. 
Observou-se, por fim, que o desempenho de papel proeminente na condução das atividades do 
grupo criminoso, para efeito de quadrilha, seria diverso daquele de destaque nos planos 
partidário, administrativo e governamental. Vencidos, em parte, os Ministros Dias Toffoli, Ricardo 
Lewandowski e Marco Aurélio, que acolhiam os embargos para afastar contradição que 
vislumbravam na dosimetria da pena do crime de formação de quadrilha. O Min. Dias Toffoli 
reputava que as circunstâncias em que justificada a valoração negativa da culpabilidade, na 
determinação da pena-base, corresponderiam aos motivos que teriam levado à incidência da 
agravante, a configurar bis in idem. O Min. Ricardo Lewandowski acrescia a existência de 
desproporção entre as circunstâncias judiciais tidas como desfavoráveis e a pena-base 
estabelecida para o delito de formação de quadrilha, mormente quando comparada com a fixada 
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para o crime de corrupção ativa.  AP 470 ED - sextos/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 
29.8.2013. (AP-470) 

Informativo STF nº 717 – 26 a 30 de agosto, 2013 
(topo) 
 

AP 470/MG: embargos de declaração – 29 (Plenário) 

 

O Plenário iniciou julgamento de embargos de declaração em que se sustentava, primeiramente, 
omissão por não ter sido considerado o voto do Min. Gilmar Mendes na parte em que excluíra o 
crime contra o sistema financeiro nacional (Lei 9.613/98, art. 1º, VI, na redação anterior) como 
antecedente do delito de lavagem de dinheiro. A defesa argumenta que não se formara quórum 
majoritário para sua condenação por esse dispositivo. O Min. Joaquim Barbosa, relator, salientou 
que, para a fixação da pena, a adequação da conduta dos réus a um ou mais incisos do art. 1º 
teria sido considerada irrelevante. A defesa alega, ainda, haver contradição e omissão na 
dosimetria da pena, tendo em vista a exasperação de 2/3 decorrente da continuidade delitiva e a 
não incidência da causa de diminuição do art. 29, § 1º, do CP. Afirma ser contraditório aplicar-se, 
de um lado, a atenuante do art. 65, III, c, do CP, por ter cometido crime sob “ordem de 
autoridade superior”, e, de outro, a fração máxima de 2/3 prevista no art. 71 do CP. Argui que o 
vício derivaria de não ter sido utilizada para o recorrente a mesma fração aplicada aos corréus 
parlamentares, de modo que a sua situação de mero intermediário teria sido equiparada a dos 
verdadeiros beneficiários e detentores do controle da ação final. O relator entendeu inexistir 
qualquer vício no acórdão. Assinalou que os fundamentos nele aludidos seriam incompatíveis com 
o disposto no art. 29, § 1º, do CP, que diria respeito exclusivamente a casos de participação de 
menor importância. Asseverou que a conduta do réu fora considerada imprescindível para a 
concretização dos delitos de lavagem de dinheiro e de corrupção passiva. Esclareceu que, 
relativamente a este último, o Colegiado decretara extinta a punibilidade do embargante. 
Enfatizou que a dosimetria refletiria a punição das condutas perpetradas por este réu ao lado de 
três parlamentares, e não apenas de dois, como afirmado em sua petição recursal. Sublinhou que 
a condição de subordinado do embargante influenciara a definição de suas reprimendas. Frisou 
que a quantidade de crimes cometidos fora utilizada como critério para determinar a fração de 
aumento por continuidade delitiva. No que pertine à tese sobre o elemento subjetivo do tipo, 
aduziu que a defesa não demonstrara qualquer omissão ou contradição sobre a matéria. 
Outrossim, estaria evidenciado na decisão questionada que o embargante agira com ciência 
acerca da origem ilícita dos valores e, portanto, com dolo no cometimento do delito de lavagem. 
Alfim, o relator rechaçou a apontada existência de obscuridade, contradição e nulidade em votos 
vogais.  AP 470 ED - décimos sétimos/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 29.8.2013. (AP-
470) 

Informativo STF nº 717 – 26 a 30 de agosto, 2013 
(topo) 
 

AP 470/MG: embargos de declaração – 30 (Plenário) 

 

Em divergência, o Min. Ricardo Lewandowski acolheu parcialmente, sem efeito modificativo, os 
embargos declaratórios, por considerar necessário prestar esclarecimento e sanar contradição, no 
que foi acompanhado pelo Min. Marco Aurélio. A princípio, observou que a condenação do réu 
subsistiria somente pelo inciso V do art. 1º da Lei 9.613/98, uma vez que teria ocorrido empate 
na votação referente ao inciso VI. Não obstante isso, manter-se-ia a penalidade firmada. Na 
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sequência, ponderou haver diferença evidente entre o tratamento dado, em razão da 
continuidade delitiva, ao embargante e o conferido ao outros dois réus. Anotou que ele seria 
agente secundário e os demais, parlamentares da agremiação para a qual trabalhava. Acentuou 
que, diante da mesma quantidade de operações de lavagem de dinheiro, aplicara-se ao 
recorrente a fração de aumento de 2/3 da pena, ao passo que se exasperara em 1/3 a 
reprimenda dos corréus. Realçou que o embargante, inclusive, integraria o mesmo grupo e, no 
entanto, fora apenado mais gravemente do que os beneficiários do esquema criminoso. Entreviu 
que, ao incidir o aumento na parcela de 1/3 pelo crime continuado, poderia ensejar 
eventualmente a substituição da pena privativa de liberdade. Após, pediu vista dos autos o Min. 
Roberto Barroso.  AP 470 ED - décimos sétimos/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 
29.8.2013. (AP-470) 
 
Informativo STF nº 717 – 26 a 30 de agosto, 2013 
(topo) 
 

Coisa julgada e ação de cumprimento (RE 394051/SP) 
 

A 1ª Turma iniciou julgamento de agravo regimental interposto de decisão do Min. Menezes 
Direito, que negara seguimento a recurso extraordinário, do qual relator. No caso, o recurso 
extraordinário fora manejado de acórdão do TST, que declarara extinta a execução de ação de 
cumprimento, transitada em julgado, fundada em sentença normativa proferida em dissídio 
coletivo, mas lá reformada em grau de recurso. Ocorre que a ação de cumprimento fora proposta 
antes do trânsito em julgado da sentença normativa na qual se fundara. O Min. Dias Toffoli, 
relator, negou provimento ao agravo regimental. Ressaltou que a extinção da ação de 
cumprimento por afastamento da eficácia da sentença normativa que a embasara não ofenderia a 
coisa julgada. O Min. Luiz Fux acompanhou o relator. Afirmou que seria insustentável 
juridicamente dar curso à execução de título que teria por alicerce sentença normativa que não 
perduraria mais. Em divergência, o Min. Marco Aurélio deu provimento ao agravo regimental, no 
que foi seguido pela Min. Rosa Weber. Consignou que, uma vez transitada em julgado a ação de 
cumprimento, a única forma de afastá-la do cenário jurídico seria mediante revisão (CPC: “Art. 
471. Nenhum juiz decidirá novamente as questões já decididas, relativas à mesma lide, salvo: I -
 se, tratando-se de relação jurídica continuativa, sobreveio modificação no estado de fato ou de 
direito; caso em que poderá a parte pedir a revisão do que foi estatuído na sentença”), em se 
tratando de relação jurídica continuativa, ou rescisória, se cabível. Após, em razão do empate na 
votação, a Turma suspendeu o julgamento do processo para aguardar convocação de Ministro 
integrante da 2ª Turma.  RE 394051 AgR/SP, rel. Min. Dias Toffoli, 19.3.2013. (RE-
394051) 
 
Informativo STF nº 699 – 18 a 29 de março, 2013 
(topo) 
 
 

Coisa julgada e ação de cumprimento – 1 (RE 392008/SP) 
 

A Turma iniciou julgamento de recurso extraordinário interposto por sindicatos contra acórdão do 
TST que, ao acolher pedido formulado em recurso ordinário em ação rescisória, ajuizada contra 
acórdão do TRT, em embargos à execução, declarara extinta a execução de ação de 
cumprimento, transitada em julgado, fundada em sentença normativa proferida em dissídio 
coletivo, o qual fora extinto, pelo TST, em julgamento de recurso ordinário. No caso, a 
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propositura da ação de cumprimento fora feita antes do trânsito em julgado da sentença 
normativa na qual ela se fundara, consoante o disposto no art. 872 da CLT. O acórdão 
impugnado considerara que, nesse caso, a decisão proveniente dessa ação de cumprimento 
classificar-se-ia como sentença condicional e que, na hipótese, a modificação da sentença 
normativa - em face do reconhecimento pelo TST da incompetência do TRT que a proferira - 
traria como conseqüência a extinção da execução em curso, porquanto baseada em título 
excluído do mundo jurídico, havendo, dessa forma, agressão à norma dos artigos 572 e 618, III, 
do CPC, pois nula a execução antes de verificada a condição a que sujeita. Alega o recorrente 
ofensa aos incisos II e XXXVI do art. 5º da CF, sustentando que o Tribunal de origem extinguira a 
execução de uma sentença que transitara em julgado materialmente, com violação à coisa 
julgada. O Min. Marco Aurélio, relator, por entender infringido o disposto no inciso XXXVI do art. 
5º da CF, deu provimento ao recurso para restabelecer o acórdão do TRT, que julgara 
improcedente a ação rescisória. Considerou a circunstância de o Sindicato ter obtido o 
aperfeiçoamento de situação jurídica e a cobertura pela coisa julgada, já que passado in albis o 
prazo decadencial de dois anos para a propositura da ação rescisória contra o pronunciamento 
final na ação de cumprimento. Após, pediu vista dos autos o Min. Cezar Peluso.  RE 392008/SP, 
rel. Min. Marco Aurélio, 17.11.2005. (RE-392008) 
 
Informativo STF nº 409 – 14 a 18 de novembro, 2005 
(topo) 
 

Coisa julgada e ação de cumprimento – 2 (RE 392008/SP) 
 

A 1ª Turma retomou julgamento de recurso extraordinário interposto de acórdão do TST que 
acolhera pedido formulado em recurso ordinário em ação rescisória ajuizada contra acórdão do 
TRT em embargos à execução. O aresto do TST declarara extinta a execução de ação de 
cumprimento, transitada em julgado, fundada em sentença normativa proferida em dissídio 
coletivo. A propositura da ação de cumprimento fora feita antes do trânsito em julgado da 
sentença normativa na qual ela se fundara, consoante o disposto no art. 872 da CLT. O acórdão 
impugnado considerara que, nesse caso, a decisão proveniente dessa ação de cumprimento 
classificar-se-ia como sentença condicional. Ademais, na espécie, a modificação da sentença 
normativa — em face do reconhecimento pelo TST da incompetência do TRT que a proferira — 
traria como consequência a extinção da execução em curso, porquanto baseada em título 
excluído do mundo jurídico, em afronta aos artigos 572 e 618, III, do CPC, pois nula a execução 
antes de verificada a condição a que sujeita — v. Informativo 409.  RE 392008/SP, rel. Min. 
Marco Aurélio, 27.3.2012. (RE-392008) 

Informativo STF nº 660 – 23 de março a 6 de abril, 2012 
(topo) 
 

Coisa julgada e ação de cumprimento – 3 (RE 392008/SP) 

 
O Min. Cezar Peluso, em voto-vista, não conheceu do recurso extraordinário. Aduziu que suposta 
ofensa ao art. 5°, XXXVI, da CF seria reflexa, pois eventual juízo sobre sua caracterização 
dependeria de reexame prévio, à luz das normas infraconstitucionais, em cuja incidência e 
interpretação o acórdão impugnado se apoiara para decidir, designadamente os artigos 588, III, 
e 872 da CLT e 462, 572, 612 e 618 do CPC. Rememorou posicionamento da Corte no sentido de 
que, se, para provar contrariedade à Constituição, fosse necessário, antes, demonstrar ofensa à 
lei ordinária, então esta que contaria para efeito de juízo de admissibilidade do recurso 
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extraordinário. Ressaltou que, embora toda questão jurídico-normativa pudesse apresentar 
ângulos ou aspectos de algum modo constitucionais — em coerência com os predicados da 
unidade e da lógica que permeariam toda a ordem jurídica —, não seria possível, para a 
admissibilidade de apelo extremo, sempre dar relevo ou prevalência à dimensão constitucional da 
quaestio iuris, sob pretexto de a aplicação da norma ordinária encobrir malferimento à 
Constituição, porque esse corte epistemológico de natureza absoluta equivaleria à adoção de um 
atalho que, de um lado, degradaria o valor referencial da Carta, a baratear-lhe a eficácia e, de 
outro, aniquilaria todo o alcance teórico das normas infraconstitucionais. Após, pediu vista o Min. 
Luiz Fux.  RE 392008/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 27.3.2012. (RE-392008) 
 

Informativo STF nº 660 – 23 de março a 6 de abril, 2012 
(topo) 
 

Coisa julgada e ação de cumprimento – 4 (RE 392008/SP) 
 

Em conclusão de julgamento, a 1ª Turma resolveu questão de ordem no sentido de julgar 
prejudicado recurso extraordinário em que discutida eventual violação à coisa julgada em ação de 
cumprimento em dissídio coletivo, posteriormente extinto pelo TST — v. Informativos 409 e 660. 
Ante a notícia de composição de acordo formalizado entre as partes, assentou-se o prejuízo por 
perda de objeto do presente recurso.  RE 392008/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 28.5.2013. 
(RE-392008) 
 

Informativo STF nº 708 – 27 a 31 de maio, 2013 
(topo) 
 

Contribuição Sindical Rural. Ratificação de RE após a oposição de ED. 
 

É necessário ratificação do recurso extraordinário interposto de aresto do qual se haja sucumbido 
quando houver oposição de embargos de declaração pela parte contrária. Com base nessa 
orientação, a 1ª Turma, por maioria, desproveu agravo regimental interposto contra decisão do 
Min. Ricardo Lewandowski que negara seguimento a agravo de instrumento, do qual relator, ante 
a intempestividade do recurso extraordinário. Vencidos os Ministros Marco Aurélio e Luiz Fux que 
proviam o regimental. O primeiro entendia que o recorrente não poderia aguardar o manuseio 
dos embargos de declaração pela parte contrária e que o apelo extremo somente ficaria 
prejudicado se no julgamento dos embargos declaratórios houvesse alteração do objeto do 
recurso. O segundo ressaltava que se deveria interpretar em favor do recorrente o fato de o CPC 
estabelecer que os embargos de declaração interrompem o prazo para interposição de qualquer 
recurso por qualquer das partes. Assim, o recorrente teria mais tempo para interpor o recurso e 
não estaria obrigado a esperar o julgamento dos embargos de declaração se a solução judicial 
estiver clara. AI 742611 AgR/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 23.3.2011. (AI-
742611) 
 
Informativo STF nº 620 –  21 a 25 de março, 2011 
(topo) 

 

Desistência e recurso pendente de julgamento 
 

A 1ª Turma deu parcial provimento a agravo regimental, interposto pela União, para homologar 
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apenas a desistência de embargos de declaração do contribuinte. No caso, ele, ora agravado, 
interpusera agravo de instrumento, monocraticamente desprovido, cuja decisão fora mantida pela 
Turma em agravo regimental. Opostos embargos declaratórios, ainda pendentes de apreciação, 
requerera desistência do agravo de instrumento e dos recursos que se seguiram. Homologada a 
pretensão, determinara-se a baixa dos autos, a ensejar o presente regimental. A União 
sustentava que não se poderia homologar desistência de recurso já julgado e que, como o 
contribuinte pretendia aderir a parcelamento de débito, previsto na Lei 12.249/2010, deveria ser, 
desde logo, homologada sua renúncia ao direito sobre o qual se fundaria a ação. Consignou-se 
que somente seria possível a desistência de recurso ainda pendente de julgamento. O Min. Luiz 
Fux ressaltou que esse instituto teria como termo ad quem a sustentação oral ou o 
pronunciamento final do julgamento. Reajustou voto o Min. Dias Toffoli, relator. AI 773754 
AgR-ED-AgR/RJ, rel. Min. Dias Toffoli, 10.4.2012. (AI-773754) 
 
Informativo STF nº 661 – 9 a 13 de abril, 2012 
(topo) 
 

Devolução de Recurso e Irrecorribilidade 
 

É incabível a interposição de recurso contra ato judicial de Ministro do Supremo que aplica a 
sistemática da repercussão geral, em razão da inexistência de conteúdo decisório. Ao reafirmar 
essa orientação, o Tribunal desproveu uma série de agravos regimentais interpostos contra 
decisões monocráticas do Min. Gilmar Mendes, que negara seguimento a mandados de 
segurança, dos quais relator, impetrados contra atos de Ministro do Supremo que ordenara a 
devolução dos autos ao órgão judiciário de origem, para os fins do art. 543-B do CPC. 
Sustentava-se, na espécie, equívoco na devolução de recursos extraordinários, bem como 
usurpação da competência do Plenário do STF. Considerou-se que os agravantes não 
conseguiram infirmar os fundamentos da decisão questionada. Salientou-se, ademais, a 
existência de entendimento consolidado no sentido do cabimento excepcional do mandado de 
segurança contra ato jurisdicional da Corte. Por derradeiro, registrou-se que eventual insistência 
— por se tratar de matéria inequívoca —, ensejará a imposição de multa (CPC, art. 538, 
parágrafo único) em face do caráter patentemente protelatório. Precedentes citados: AI 696454 
AgR/MS (DJE de 10.11.2008); AI 705038 AgR/MS (DJE de 19.11.2008) e RE 593078 AgR/PR (DJE 
de 19.12.2008).  MS 28991 AgR/PE, rel. Min. Gilmar Mendes, 16.9.2010. (MS-28991 
AgR); MS 28993 AgR/PE, rel. Min. Gilmar Mendes, 16.9.2010. (MS-28993 AgR); MS 
28994 AgR/PE, rel. Min. Gilmar Mendes, 16.9.2010. (MS-28994 AgR); MS 28996 
AgR/PE, rel. Min. Gilmar Mendes, 16.9.2010. (MS-28996 AgR) 
 
Informativo STF nº 600 – 13 a 17 de setembro, 2010  
(topo) 
 

ED e conversão em AgR 
 

A 2ª Turma, por maioria, converteu embargos de declaração em agravo regimental e a ele negou 
provimento por ausência de impugnação do fundamento da decisão agravada. Preponderou o 
voto do Min. Ricardo Lewandowski, relator, que esclareceu ter convertido os embargos de 
declaração em agravo, haja vista que o recurso de embargos seria meio impróprio para atacar 
decisão monocrática. Complementou que o agravo não mereceria provimento, porque o ato 
monocrático estaria hígido. Reiterou que o recurso teria sido equivocado e que a decisão 
agravada manter-se-ia e não conteria quaisquer ilegalidades. Vencido o Ministro Teori Zavascki, 
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que rejeitava os embargos, no que foi acompanhado pelo Min. Gilmar Mendes. Aduzia ser 
possível sujeitar uma decisão monocrática a embargos declaratórios. Reputava haver aparente 
contradição no fato de se receber como agravo regimental os embargos declaratórios porque 
atacariam decisão e, na sequência, desprover o recurso por não impugnar os fundamentos do ato 
decisório. Acentuava que, a rigor, não se estaria, também, conhecendo do agravo regimental. 
Sublinhava que, se não havia ataque ao ato recorrido, não seria caso de conversão dos 
embargos.   ARE 749715 ED/RJ, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 24.9.2013. (ARE-
749715) 
 
Informativo STF nº 721 – 23 a 27 de setembro, 2013 
(topo) 
 

ED e recolhimento prévio de multa 
 

A 1ª Turma, por maioria, acolheu segundos embargos de declaração para afastar a exigência de 
multa e conhecer dos primeiros embargos, mas rejeitá-los. Reputou-se que não se poderia 
cogitar da obrigatoriedade de recolhimento da multa para se conhecer do recurso, uma vez que a 
sua interposição partiria do pressuposto de que a prestação jurisdicional não se aperfeiçoara e, 
portanto, não poderia ser executada quanto à multa. Vencido o Min. Luiz Fux, que os rejeitava.  
AI 588831 ED-ED/RN, rel. Min. Marco Aurélio, 4.12.2012. (AI-588831) 

 
Informativo STF nº 691 – 3 a 7 de dezembro, 2012 
(topo) 
 
 

Efeitos. Assistente simples e ingresso após início de julgamento de RE – 1   
(Plenário) 

 
O Plenário iniciou julgamento de agravo regimental interposto de decisão proferida pelo Min. 
Joaquim Barbosa, que indeferira pedido de ingresso do postulante nos autos do RE 550769/RJ (v. 
Informativo 505), na qualidade de assistente simples (CPC, art. 50). Este alega ser sócio-
administrador da empresa recorrente no aludido extraordinário e que, nesta condição, poderia 
eventualmente ser chamado a responder pelos débitos tributários da sociedade, razão pela qual 
possuiria interesse direto na resolução da causa em discussão no recurso. Aponta, ainda, a 
existência de suposto fato novo, consistente no direito subjetivo de parcelamento do débito 
tributário e em outras mudanças voltadas à facilitação do adimplemento do devedor junto à 
Receita Federal.  Pet 4391 AgR/RJ, rel. Min. Joaquim Barbosa, 19.12.2012. (PET-4391)  
 
Informativo STF nº 693 – 17 a 19 de dezembro, 2012 
(topo) 
 
 

Efeitos. Assistente simples e ingresso após início de julgamento de RE – 2   
(Plenário) 

 
O Min. Joaquim Barbosa, relator, negou provimento ao agravo. Aduziu que a admissão de 
assistente simples pressuporia a utilidade e a necessidade da medida, ponderada pela 
circunstância de o interessado receber o processo no estado em que se encontrasse. Explicitou 
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que o requerimento teria sido formulado cerca de 3 meses após a sessão em que iniciado o 
julgamento do RE. Afirmou que, por não poder o postulante apresentar novas razões recursais, 
sequer realizar sustentação oral, não estaria presente a utilidade da medida. Ademais, a suposta 
alteração relevante do quadro fático-jurídico não existiria, pois a inclusão e a exclusão da 
empresa no programa de parcelamento de débito seriam anteriores ao julgamento do RE e o 
postulante poderia ter apresentado seu pedido antes disso. Consignou que a pretensão de 
conferir efeito suspensivo ao RE já teria sido apreciada por 2 vezes pelo STF (AC 1657/RJ, DJe de 
30.11.2007; AC 2101/RJ, DJe de 5.8.2008). Assim, a ausência de modificação substancial do 
quadro existente por ocasião do exame da primeira medida acauteladora impediria a concessão 
de providência análoga à anteriormente rejeitada. Reputou que, inexistente interesse jurídico 
legítimo, para além do simples viés econômico, descaberia proliferar os atores processuais de 
modo a comprometer a prestação jurisdicional. Não haveria relação direta entre as medidas 
tendentes a cobrar o crédito tributário da empresa com a responsabilização de seus gestores e o 
RE, no qual se discutiria a aplicação de restrição que se teria por sanção política, mas no qual 
nada se diria sobre a validade desse crédito.  Pet 4391 AgR/RJ, rel. Min. Joaquim Barbosa, 
19.12.2012. (PET-4391) 
 
Informativo STF nº 693 – 17 a 19 de dezembro, 2012 
(topo) 
 
 

Efeitos. Assistente simples e ingresso após início de julgamento de RE – 3   
(Plenário) 

 
Em divergência, o Min. Luiz Fux proveu o agravo. Afirmou que o interessado figuraria no polo 
passivo de diversas execuções fiscais, relativas à empresa, com bloqueio de seus bens em 
decorrência de medida acauteladora de 1ª instância. Dessa forma, teria interesse jurídico em 
intervir nos autos do RE, no estado em que este se encontrasse. Após os votos dos Ministros 
Teori Zavascki, Rosa Weber, Dias Toffoli e Cármen Lúcia, que acompanharam o Relator, e do Min. 
Ricardo Lewandowski, que seguira o Min. Luiz Fux, pediu vista o Min. Marco Aurélio.  Pet 4391 
AgR/RJ, rel. Min. Joaquim Barbosa, 19.12.2012. (PET-4391) 

 
Informativo STF nº 693 – 17 a 19 de dezembro, 2012 
(topo) 
 

Ensino Superior. Matrícula. Embargos de declaração e modulação dos 
efeitos em RE  (Plenário) 
 

O Plenário, por maioria, acolheu embargos de declaração para atribuir eficácia ex nunc a decisão 
proferida em sede de recurso extraordinário, em que declarada a inconstitucionalidade da 
cobrança de taxas de matrícula em universidades públicas e editada a Súmula Vinculante 12 — v. 
Informativo 515. Aduziu-se que, muito embora o recorrente não houvesse pleiteado a modulação 
dos efeitos da decisão quando da interposição do referido recurso extraordinário, quer nos autos, 
quer na sustentação oral, seria necessário superar as dificuldades formais para o conhecimento 
dos embargos. Ponderou-se que, além de a decisão ser revestida de vasta abrangência e 
excepcional interesse social, haveria uma relevante questão de ordem prática a ser solucionada, 
tendo em vista a possibilidade de as instituições de ensino serem obrigadas a ressarcir todos os 
estudantes que eventualmente pagaram as citadas taxas no passado. Nesse sentido, o Min. 
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Gilmar Mendes destacou a delicada situação financeira das universidades, bem como o fato de 
que tais recursos seriam, inclusive, destinados a fornecer bolsas aos próprios estudantes, 
atingindo, portanto, finalidade pública. Por fim, garantiu-se o direito de eventual ressarcimento 
aos que já houvessem ingressado, individualmente, com o respectivo pleito. Vencido o Min. Marco 
Aurélio que desprovia o recurso por entender inexistir omissão a ser sanada na via de embargos, 
cujo acolhimento implicaria mudança de manifestação da Corte, em contrariedade ao princípio da 
segurança jurídica. RE 500171 ED/GO, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 16.3.2011. (RE-
500171) 
 
Informativo STF nº 619 – 09 a 18 de março, 2011 
(topo) 
 

ICMS. Repartição De Rendas Tributárias. ED: conversão em regimental e 
multa 

 

A 1ª Turma iniciou julgamento conjunto de embargos de declaração em recurso extraordinário 
em que discutida a possibilidade de aplicação de multa nas hipóteses de conversão dos 
declaratórios em agravo regimental. Em ambos os casos, trata-se de embargos opostos de 
decisão monocrática que negara seguimento a extraordinário, porquanto o acórdão recorrido 
estaria em sintonia com decisão plenária da Corte. O Min. Dias Toffoli, relator, converteu os 
embargos de declaração em agravo regimental para desprovê-los com aplicação de multa 
prevista art. 557, § 2º, do CPC. Ressaltou que a conversão dos declaratórios em agravo 
regimental seria entendimento pacificado no Supremo e que a oposição dos embargos teria o 
intuito de mitigar a possível incidência de multa. Em divergência, o Min. Marco Aurélio desproveu 
os embargos declaratórios sem imposição de multa. Consignou não aplicável a sanção do referido 
dispositivo — inerente ao agravo regimental —, já que a parte não interpusera este apelo e que, 
se cabível a multa, somente seria admitida no montante de 1%, própria aos embargos de 
declaração. O Min. Luiz Fux os converteu em agravo regimental e acompanhou o Min. Marco 
Aurélio para afastar a multa imposta. Após o voto da Min. Cármen Lúcia, que acompanhou o 
relator, o julgamento foi suspenso para colher o voto de desempate de Ministro a integrar a 
Turma. RE 501726 ED/SC, rel. Min. Dias Toffoli, 23.8.2011. (RE-501726); RE 581906 
ED/SC, rel. Min. Dias Toffoli, 23.8.2011. (RE-581906) 
 
Informativo STF nº 637 – 22 a 26 de agosto, 2011 
(topo) 
 
 

IR e CSLL: sociedades controladas e coligadas no exterior e medida 
cautelar  (Plenário) 

 

O Plenário referendou medida acauteladora concedida pelo Min. Marco Aurélio, relator, em ação 
cautelar na qual implementada eficácia suspensiva ativa a recurso extraordinário. Neste, alega-se 
a inconstitucionalidade da exigência do IRPJ e da CSLL sobre os lucros apurados nos exercícios 
de 1996 a 2001 e de 2002 e seguintes, por sociedades controladas e coligadas no exterior, 
consoante os artigos 74, caput e parágrafo único, da Medida Provisória 2.158-35/2001 e 25 da 
Lei 9.249/95, regulamentados pela Instrução Normativa 213/2002, da Secretaria da Receita 
Federal. Registrou-se que o tema fora aventado na ADI 2588/DF e nos RE 611586/PR e RE 
541090/SC, julgados nesta assentada, a indicar fumus boni iuris e periculum in mora, ressaltado 
o caráter preparatório do pleito. O Min. Luiz Fux destacou que o caso trataria de empresas 
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controladas em países não considerados “paraísos fiscais”, em que existente tratado 
internacional. Tudo a corroborar a necessidade de implementação da medida.  AC 3141/RJ, rel. 
Min. Marco Aurélio, 10.4.2013. (AC-3141)  
 

Informativo STF nº 701 – 8 a 12 de abril, 2013 
(topo) 
 

Norma processual e competência legislativa da União (Plenário) 
 

A previsão em lei estadual de depósito prévio para interposição de recursos nos juizados 
especiais cíveis viola a competência legislativa privativa da União para tratar de direito 
processual (CF, art. 22, I). Com base nessa orientação, o Plenário julgou procedente 
pedido formulado em ação direta e declarou a inconstitucionalidade dos artigos 4º e 12 da 
Lei pernambucana 11.404/1996. Na espécie, o Estado-Membro estipulara, como 
pressuposto adicional de recorribilidade, a exigência de depósito recursal equivalente a 
100% do valor da condenação para efeito de interposição do recurso inominado a que 
alude o art. 42, “caput”, da Lei 9.099/1995. A Corte asseverou que, ao estabelecer 
disciplina peculiar ao preparo do recurso em questão, o Estado-Membro teria criado 
requisito de admissibilidade recursal inexistente na legislação nacional editada pela União, 
o que transgrediria, mediante usurpação, a competência normativa que fora outorgada, 
em caráter privativo, ao poder central (CF, art. 22, I). Precedente citado: ADI 4.161/AL 
(DJe de 14.11.2014). ADI 2699/PE, rel. Min. Celso de Mello, 20.5.2015. (ADI-
2699) 

Informativo STF nº 786 – 18 a 22 de maio, 2015    

(topo) 

 

Preparo / Deserção. Pedido de justiça gratuita na fase recursal – 1  
 

A 1ª Turma iniciou julgamento de agravo regimental contra decisão que desprovera agravo de 
instrumento manejado de decisão que, ante a ausência de preparo, inadmitira, na origem, 
recurso extraordinário no qual requerida a assistência judiciária gratuita no ato de sua 
interposição. Na espécie, a agravante alega ofensa ao devido processo legal. O Min. Dias Toffoli 
manteve a decisão agravada. Afirmou que o pedido de justiça gratuita deveria ter sido deduzido 
em consonância com o disposto no art. 6º da Lei 1.060/50 (“O pedido, quando formulado no 
curso da ação, não a suspenderá, podendo o juiz, em face das provas, conceder ou denegar de 
plano o benefício de assistência. A petição, neste caso, será autuada em separado, apensando-se 
os respectivos autos aos da causa principal, depois de resolvido o incidente”). Destacou que o 
requerimento de justiça gratuita, quando realizado na primeira oportunidade, deveria ser 
processado nos próprios autos principais e, se formulado posteriormente, autuado em apenso, 
com intimação da parte contrária para contestar. Concluiu que, ao postular a gratuidade na fase 
recursal, a agravante deveria tê-lo feito por meio de petição autônoma, a ser autuada em 
apartado, e não como simples preliminar de recurso endereçado a outra Corte, como se dera. Em 
divergência, os Ministros Luiz Fux e Marco Aurélio proveram o recurso por entenderem cabível 
deferir-se a gratuidade antes da interposição ou como um pleito embutido na petição de recurso 
extraordinário, salvo se houver fraude, como, por exemplo, quando a parte não efetua o preparo 
e, depois, requer que se releve a deserção. Esse último admitia ser plausível alguém que, até 
então, podia custear as despesas processuais não ter mais condições de providenciar preparo, o 

http://www.stf.jus.br/
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=3141&classe=AC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=3141&classe=AC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo701.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo701.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=2699&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=2699&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo.htm


Data da atualização: 10.02.2017        página 34 de 42 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site   http://www.stf.jus.br  

que teria força declaratória a retroagir ao período próprio à interposição do recurso no qual 
pleiteada a assistência judiciária. Após, pediu vista a Min. Cármen Lúcia. AI 652139 AgR/MG, 
rel. Min. Dias Toffoli, 13.9.2011. (AI-652139) 
 
Informativo STF nº 640 – 12 a 16 de setembro, 2011 
(topo) 
 

Preparo / deserção. Pedido de justiça gratuita na fase recursal – 2  

 

Em conclusão, a 1ª Turma, por maioria, deu provimento a agravo regimental interposto de 
decisão que desprovera agravo de instrumento manejado de decisão que, ante a ausência de 
preparo, inadmitira, na origem, recurso extraordinário no qual requerida a assistência judiciária 
gratuita no ato de sua interposição — v. Informativo 640. Entendeu-se cabível deferir-se a 
gratuidade antes da interposição ou como pleito embutido na petição de recurso extraordinário, 
salvo se houvesse fraude, como, por exemplo, quando a parte não efetuasse o preparo e, depois, 
requeresse que se relevasse a deserção. Afirmou-se plausível alguém que, até então, pudesse 
custear as despesas processuais não possuir mais condições de providenciar preparo, o que teria 
força declaratória a retroagir ao período próprio à interposição do recurso no qual pleiteada a 
assistência judiciária. Vencido o Min. Dias Toffoli, relator, que negava provimento ao recurso. 
Destacava que o requerimento de justiça gratuita, quando realizado na primeira oportunidade, 
deveria ser processado nos autos principais e, se formulado posteriormente, autuado em apenso, 
com intimação da parte contrária para contestar.  AI 652139 AgR/MG, rel. orig. Min. Dias 
Toffoli, red. p/ o acórdão Min. Marco Aurélio, 22.5.2012. (AI-652139) 
 
Informativo STF nº 667 – 21 a 25 de maio, 2012 
(topo) 
 
 

Preparo. Porte de remessa e retorno e recolhimento pelo INSS (Plenário) 

 
Aplica-se o § 1º do art. 511 do CPC (“§ 1º. São dispensados de preparo os recursos interpostos 
pelo Ministério Público, pela União, pelos Estados e Municípios e respectivas autarquias, e pelos 
que gozam de isenção legal”) para dispensa de porte de remessa e retorno ao exonerar o seu 
respectivo recolhimento por parte do INSS. Esse o entendimento do Plenário, que, por maioria, 
deu provimento a recurso extraordinário em que discutida a possibilidade de cobrança do porte 
de remessa e retorno dos autos de autarquia federal no âmbito da Justiça Estadual, tendo em 
conta a existência de norma local nesse sentido. O Colegiado assentou que a despesa com porte 
de remessa e retorno não se enquadra no conceito de taxa judiciária, uma vez que as custas dos 
serviços forenses se dividem em taxa judiciária e custas em sentido estrito. O porte de remessa e 
retorno é típica despesa de um serviço postal prestado por empresa pública monopolística e, 
assim, remunerado mediante tarifas ou preço público. Além disso, lembrou que o art. 511 do CPC 
dispensa o recolhimento dessa despesa processual por parte do INSS. Trata-se de diploma a 
editado pela União, a quem compete dispor sobre as receitas públicas oriundas da prestação do 
serviço público postal. Verificou, ainda, que a lei estadual em questão padeceria de 
inconstitucionalidade, da medida em define ser da competência do Conselho Superior da 
Magistratura, órgão de nível estadual, a competência para tratar das despesas com o porte de 
remessa e retorno. Assim, declarou, incidentalmente, a inconstitucionalidade da expressão “cujo 
valor será estabelecido por ato do Conselho Superior da Magistratura”, contida no art. 2º, 
parágrafo único, II, da Lei 11.608/2003 do Estado de São Paulo. Vencido o Ministro Marco 
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Aurélio, que desprovia o recurso. Pontuava que a norma estadual que instituíra a referida 
cobrança teria amparo constitucional (“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito 
Federal legislar concorrentemente sobre: ... IV - custas dos serviços forenses”).  RE 
594116/SP, rel. Min. Edson Fachin, 3.12.2015. (RE-594116) 
 

Informativo STF nº 810 – 30 de novembro a 4 de dezembro, 2015  
(topo) 
 

Reclamação e erronia em aplicação de precedente em RG – 1 (Plenário) 

 

O Plenário retomou julgamento de agravos regimentais interpostos de decisões do Min. Ricardo 
Lewandowski que, em reclamações das quais relator, delas não conhecera ao aplicar a 
orientação da Corte no sentido de ser incabível a reclamação para correção de eventual equívoco 
na sistemática do regime da repercussão geral. A parte agravante alega usurpação de 
competência do Supremo. Na sessão de 29.6.2011, o Min. Ricardo Lewandowski desproveu o 
agravo regimental. Consignou que a competência para adoção do entendimento firmado pelo 
STF, em regime de repercussão geral, seria dos tribunais de origem. Asseverou não haver 
previsão constitucional a permitir reclamação para corrigir suposta erronia nessas hipóteses. 
Afirmou que, caso haja algum equívoco nessa aplicação, as partes não ficariam desabrigadas, 
dispondo do recurso de agravo interno para sua correção.Nesta assentada, a Min. Ellen Gracie, 
em voto-vista, acompanhou o relator para negar provimento ao agravo regimental. Aduziu que a 
competência do STF somente se iniciaria com a manutenção, pela instância ordinária, de decisão 
contrária ao entendimento firmado no Supremo. Rememorou não caber agravo de instrumento 
nem reclamação da decisão contra o ato da presidência do tribunal de origem que, na aplicação 
do precedente firmado em sede de repercussão geral, classificasse erroneamente o caso 
concreto. Nessa circunstância, reafirmou ser cabível agravo interno. Acrescentou que, da decisão 
equivocada do órgão especial ou do plenário, ainda poderiam ser opostos os embargos de 
declaração para corrigir a ocorrência de erro material. Tudo no âmbito do tribunal a quo.   Rcl 
11427AgR/MG, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 4.8.2011. (Rcl-11427);  Rcl 11408 
AgR/RS, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 4.8.2011. (Rcl-11408)  

Informativo STF nº 634 – 1 a 5 de agosto, 2011 
(topo) 

 

Reclamação e erronia em aplicação de precedente em RG – 2 (Plenário) 

 

A Ministra reputou, ademais, que seria inviável o pronunciamento do STF em cada caso e que 
não se poderia simplesmente substituir a via do recurso extraordinário pela da reclamação, 
novamente sobrecarregando esta Corte. Entretanto, asseverou que a reclamação poderia, 
excepcionalmente, ser admitida quando o tribunal de origem classificar erroneamente a 
repercussão geral, se esse equívoco não for corrigido pelos mecanismos já assentados pela 
jurisprudência do Supremo. Destacou que, em se tratando de matéria constitucional nova, 
poderia o STF – a critério do relator –, vislumbrando icto oculi a presença de transcendência e 
relevância, transformar em recurso extraordinário a própria reclamação. Situação esta em que 
seria reconhecida a repercussão geral e solucionada a questão de mérito. Tudo com efeitos 
vinculantes para os casos semelhantes então em tramitação em qualquer instância. Porém, 
reconheceu que isso não ocorrera na Rcl 11427 AgR/MG, em que a parte suscitara a 
inconstitucionalidade da resolução que impusera regra sobre admissibilidade de recurso especial 
(pagamento de custas). Destacou que o próprio Supremo já teria dado resposta à essa matéria 
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ao estabelecer a inexistência de repercussão geral quando a alegação disser respeito a 
pressupostos de admissibilidade do recurso especial ou recurso equivalente. Por fim, registrou 
que essa conclusão aplicar-se-ia também à Rcl 11408 AgR/RS. Após, pediu vista o Min. Gilmar 
Mendes.  Rcl 11427AgR/MG, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 4.8.2011. (Rcl-11427);  
Rcl 11408 AgR/RS, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 4.8.2011. (Rcl-11408) 
 
Informativo STF nº 634 – 1 a 5 de agosto, 2011 
(topo) 
 

Reclamação e erronia em aplicação de precedente em RG – 3 (Plenário) 
 

O Plenário retomou julgamento conjunto de agravos regimentais interpostos de decisões do 
Ministro Ricardo Lewandowski, que não conhecera de reclamações das quais relator, ao aplicar a 
orientação da Corte no sentido de ser incabível a ação para corrigir eventual equívoco na 
sistemática do regime da repercussão geral — v. Informativo 634. Nesta assentada, retificaram-
se as decisões da sessão de 29.6.2011 para constar que o Ministro Marco Aurélio dava 
provimento aos agravos regimentais de ambas as reclamações. O Ministro Gilmar Mendes, em 
voto-vista, acompanhou o relator, para negar provimento a ambos os recursos. Aduziu que não 
se poderia substituir a via do recurso extraordinário pela da reclamação, de forma a 
sobrecarregar, novamente, esta Corte. Ponderou que, para o bom funcionamento do regime da 
repercussão geral, ainda em construção, o STF deveria cuidar para que ficasse clara a extensão 
dos acórdãos relativos à repercussão geral. Competiria aos demais tribunais proceder à adequada 
aplicação desses mesmos acórdãos. Ponderou que a atividade seria conjunta e considerou que os 
tribunais exerceriam papéis de extrema relevância e responsabilidade na aplicação da 
repercussão geral. Destacou que, em regra, não se poderia rever a aplicação da repercussão 
geral, caso a caso, pelo STF. Considerou, no entanto, que, verificada a existência de erro grave 
na aplicação do precedente pelo tribunal a quo — a implicar usurpação da competência desta 
Corte ou afronta ao acórdão-paradigma do STF, cujos efeitos não se restringiriam aos do recurso 
extraordinário julgado pelo Supremo —, a reclamação poderia ser admitida, em caráter 
excepcional. Concluiu que, no presente caso, não haveria equívoco na aplicação do precedente do 
STF, uma vez que os tribunais de origem ter-se-iam limitado a deliberar sobre pressuposto de 
admissibilidade de recurso na origem, cuja repercussão geral fora afastada por esta Corte. Finda 
a manifestação do Ministro Gilmar Mendes, pediu vista dos autos o Ministro Roberto Barroso.  Rcl 
11427 AgR/MG, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 30.10.2013. (Rcl-11427);   Rcl 11408 
AgR/RS, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 30.10.2013. (Rcl-11408) 
 
Informativo STF nº 726 – 28 de outubro a 1º de novembro, 2013 
(topo) 
 

Reclamação e erronia em aplicação de precedente em RG – 4 
(Repercussão geral) 

 

O Plenário retomou julgamento conjunto de agravos regimentais interpostos de decisões do 
Ministro Ricardo Lewandowski (Presidente e relator), que não conhecera de reclamações, ao 
aplicar a orientação da Corte no sentido de ser incabível a ação para corrigir eventual equívoco 
na sistemática do regime da repercussão geral — v. Informativos 634 e 726. Em voto-vista, o 
Ministro Roberto Barroso acompanhou relator para negar provimento aos agravos. Aduziu que o 
art. 102, III, da CF deveria ser lido à luz da nova diretriz contida no seu § 3º (“§ 3º No recurso 
extraordinário o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral das questões constitucionais 
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discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal examine a admissão do recurso, 
somente podendo recusá-lo pela manifestação de dois terços de seus membros”). Significaria 
dizer que a admissibilidade do recurso extraordinário estaria condicionada ao reconhecimento, 
pela Corte, de que seu exame seria relevante para a sociedade. Assim, como essa decisão 
possuiria inegável dimensão discricionária, seria impossível sustentar direito subjetivo ao 
conhecimento do recurso extraordinário. Dessa forma, quando o legislador criara mecanismo de 
represamento como o disposto no art. 543-B, do CPC, a contar com atuação decisiva dos 
tribunais de origem, não haveria usurpação de competência do STF. O que poderia haver seria a 
má interpretação do acórdão da Corte, quando afirmasse existência ou inexistência de 
repercussão geral ou quando julgasse o mérito de uma questão já submetida a esse sistema. 
Nessa situação, seria possível afirmar que a aplicação indevida do “leading case” poderia, em 
certos casos, afrontar a autoridade da decisão, de forma a viabilizar a propositura de uma 
reclamação. Não obstante, não se poderia perder de vista que a própria “ratio” da repercusão 
geral seria permitir que o STF se dedicasse às questões relevantes, sem se ocupar, 
ordinariamente, com a aplicação de sua jurisprudência, aos milhões de processos em que ela 
fosse pertinente. Desse modo, para fins de cabimento de reclamação, somente caracterizaria 
afronta à autoridade de pronunciamento da Corte, em sede de repercussão geral, a não 
aplicação do precedente em casos nos quais ele seria claramente aplicável, bem como a 
invocação do julgado em hipótese na qual ele manifestamente não incidisse. Propôs fixação das 
seguintes teses, que norteariam o Tribunal nas hipóteses de mau enquadramento na instância 
de origem: 1) não haveria usurpação da competência do STF quando a instância de origem 
aplicasse precedente julgado pela Corte, sob regime de repercussão geral (regra geral); 2) para 
fins de cabimento de reclamação por afronta à autoridade de decisão do STF, tomada em sede 
de repercussão geral, seria necessária a observância dos seguintes requisitos: a) o esgotamento 
da instância de origem com a interposição de agravo interno da decisão monocrática que 
sobrestivesse o feito ou julgasse a causa; b) a caracterização de verdadeira teratologia; e c) o 
ajuizamento de reclamação em situação diversa deveria ser tido como manifestamente 
infundado, para fins de aplicação da multa prevista nos artigos 17 , VI e 18, do CPC, cuja sanção 
incidiria nas reclamações propostas depois do presente julgamento. Em seguida, o julgamento 
foi suspenso em virtude do pedido de vista formulado pelo Ministro Luiz Fux na Rcl 11408 
AgR/RS.  Rcl 11427AgR/MG, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 29.4.2015. (Rcl-11427) 
Rcl 11408 AgR/RS, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 29.4.2015. (Rcl-11408)   
 
Informativo STF nº 783 – 27 de abril a 1º de maio, 2015  
(topo) 
 

Recurso Extraordinário e análise dos requisitos de admissibilidade de 
REsp - 2 

 
A 1ª Turma retomou julgamento de agravo regimental em recurso extraordinário no qual 
se discute a admissibilidade de recurso extraordinário interposto para questionar o 
cabimento de recurso especial manejado em face de decisão proferida em sede de 
suspensão de liminar deferida ao Poder Público com base no art. 4º da Lei 8.437/1992 
(“Compete ao presidente do tribunal, ao qual couber o conhecimento do respectivo 
recurso, suspender, em despacho fundamentado, a execução da liminar nas ações 
movidas contra o Poder Público ou seus agentes, a requerimento do Ministério Público ou 
da pessoa jurídica de direito público interessada, em caso de manifesto interesse público 
ou de flagrante ilegitimidade, e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à 
economia públicas”). Na espécie, o STJ não conhecera de recurso especial sob o 
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fundamento de que não poderia ser utilizado para impugnar decisões proferidas no âmbito 
do pedido de suspensão de segurança. Segundo o STJ, o recurso especial se destinaria a 
combater argumentos que dissessem respeito a exame de legalidade, ao passo que o 
pedido de suspensão ostentaria juízo político — v. Informativo 750. Em voto-vista, o 
Ministro Roberto Barroso, ao acompanhar a Ministra Rosa Weber (relatora), desproveu o 
agravo regimental. Assentou a incompetência do STF para apreciar requisito de cabimento 
de recursos da competência de outros tribunais, além do descabimento do recurso 
extraordinário para discutir matéria infraconstitucional federal, para revisão do contexto 
fático-probatório ou para exame de inconstitucionalidade reflexa. Ademais, a 
jurisprudência do STF seria consolidada no sentido do não cabimento do recurso especial 
para discutir suspensão de segurança de cunho essencialmente político. O recurso só seria 
cabível quando, excepcionalmente, a decisão apresentasse feição jurídica e não política, o 
que não teria ocorrido no caso dos autos. Em seguida, o julgamento foi suspenso. RE 
798740 AgR/DF, rel. Min. Rosa Weber, 17.3.2015. (RE-798740). 

 

Informativo STF nº 778 – 16 a 20 de março, 2015  
(topo) 
 

RE e análise dos requisitos de admissibilidade de REsp - 3 
 

O recurso extraordinário é instrumento processual idôneo para questionar o cabimento de recurso 
especial manejado em face de decisão proferida em sede de suspensão de liminar deferida ao 
Poder Público com base no art. 4º da Lei 8.437/1992 (“Compete ao presidente do tribunal, ao 
qual couber o conhecimento do respectivo recurso, suspender, em despacho fundamentado, a 
execução da liminar nas ações movidas contra o Poder Público ou seus agentes, a requerimento 
do Ministério Público ou da pessoa jurídica de direito público interessada, em caso de manifesto 
interesse público ou de flagrante ilegitimidade, e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à 
segurança e à economia públicas”). Essa a orientação da Primeira Turma, que, em conclusão de 
julgamento e por maioria, proveu agravo regimental para assegurar o trânsito do recurso 
extraordinário. Na espécie, o STJ não conhecera de recurso especial sob o fundamento de que 
não poderia ser utilizado para impugnar decisões proferidas no âmbito do pedido de suspensão 
de segurança. Segundo o STJ, o recurso especial se destinaria a combater argumentos que 
dissessem respeito a exame de legalidade, ao passo que o pedido de suspensão ostentaria juízo 
político — v. Informativos 750 e 778. A Turma entendeu que a decisão em sede de suspensão de 
segurança não seria estritamente política, mas teria conteúdo jurisdicional, o que, de início, 
desafiaria recurso especial. O Ministro Edson Fachin, ao desempatar a questão, ressaltou que o 
cabimento de recurso especial na hipótese de concessão de suspensão de liminar nas instâncias 
judiciárias respectivas seria matéria de índole constitucional e, portanto, deveria ser analisada 
pelo STF. Registrou, por fim, que a jurisprudência da Turma seria no sentido da admissibilidade 
do recurso extraordinário interposto contra decisão do STJ que contrariasse, em tese, o art. 105, 
III, da CF. Vencidos a Ministra Rosa Weber (relatora) e o Ministro Roberto Barroso, que negavam 
provimento ao agravo regimental.  RE 798740 AgR/DF, rel. orig. Min. Rosa Weber, red. p/ 
o acórdão Min. Marco Aurélio, 1º.9.2015. (RE-798740) 
 

Informativo STF nº 797 – 31 de agosto a 4 de setembro, 2015  
(topo) 
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Repercussão geral: exigência de preliminar e tempestividade de recurso  -  
1  (Plenário) 

 
O Plenário iniciou julgamento de questão de ordem suscitada em agravo regimental em recurso 
extraordinário com agravo no qual se discute a exigência de se apresentar preliminar 
demonstrativa de repercussão geral da questão constitucional quando já reconhecida em outro 
processo. Na espécie, o STF baixara o processo à origem porque o tema constitucional nele 
versado tivera sua repercussão geral reconhecida em feito distinto. O tribunal a quo devolvera os 
autos a esta Corte ao fundamento de que o recurso seria intempestivo e, por isso, não faria 
sentido que permanecesse sobrestado. O Min. Cezar Peluso, na Presidência, não admitira o 
recurso extraordinário, ante a ausência de apresentação de preliminar formal e fundamentada de 
repercussão geral (CPC, art. 543-A, § 2º). Alega o agravante que a matéria contida nos autos 
tivera sua repercussão geral reconhecida em outro julgamento e, portanto, implicitamente 
presente o requisito. O Min. Ayres Britto, Presidente e relator, resolveu a questão de ordem no 
sentido de negar provimento a recursos destituídos da preliminar de repercussão geral da matéria 
constitucional, no que foi acompanhado pelos Ministros Rosa Weber, Luiz Fux, Dias Toffoli, 
Cármen Lúcia, Ricardo Lewandowski e Cezar Peluso. Após, pediu vista o Min. Gilmar Mendes. 
ARE 663637 QO-AgR/MG, rel. Min. Ayres Britto, 31.5.2012. (ARE-663637)  
 
Informativo STF nº 668 – 28 de maio a 1º de junho, 2012 
(topo) 
 

Repercussão geral: exigência de preliminar e tempestividade de recurso – 
2   (Plenário) 

 
É indispensável capítulo específico de repercussão geral da questão constitucional no recurso 
extraordinário, mesmo que a matéria já tenha sido reconhecida em processo diverso. Essa a 
conclusão do Plenário ao resolver questão de ordem suscitada em agravo regimental em recurso 
extraordinário com agravo em que se alegava que a matéria contida nos autos tivera sua 
repercussão geral reconhecida em outro julgamento e, portanto, implicitamente presente o 
requisito. O Min. Cezar Peluso, na Presidência, não admitira o recurso extraordinário, ante a 
ausência de apresentação de preliminar formal e fundamentada de repercussão geral (CPC, art. 
543-A, § 2º) — v. Informativo 668. Deliberou-se pela negativa de provimento a recursos 
destituídos dessa preliminar. O Min. Gilmar Mendes acompanhou a conclusão, porém, por 
fundamento diverso. Pontuou a necessidade de se relativizar os pressupostos de admissibilidade 
dos recursos. Destacou que a flexibilização dos requisitos de acolhimento do recurso 
extraordinário seria imperativo lógico da sistemática da repercussão geral, a partir da análise de 
relevância do tema. Enfatizou que repercussão geral presumida (CPC, art. 543-A, § 3º) seria 
diferente daquela já apreciada. No primeiro caso, a preliminar formal de repercussão seria 
exigência legal, conforme esta Corte já decidira no julgamento do RE 569476 AgR/SC (DJe de 
25.4.2008). Entendeu que a menor rigidez diria respeito à segunda hipótese, quando o STF 
efetivamente se manifestara sobre a relevância do tema, reconhecendo ou rejeitando a 
repercussão. Sustentou ser necessário racionalizar as decisões do Poder Judiciário para que 
fossem uniformes e tomadas em tempo razoável, de modo a atender ao princípio da celeridade 
processual. Na espécie, todavia, asseverou não assistir razão ao agravante, porquanto haveria 
questão processual a anteceder o mérito da controvérsia: a intempestividade do recurso de 
apelação. ARE 663637 QO-AgR/MG, rel. Ministro Presidente, 12.9.2012. (ARE-663637) 
 
Informativo STF nº 679 – 10 a 14 de setembro, 2012 
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(topo) 
 

Repercussão Geral com Mérito Julgado: Retorno ao STF – 1  (Plenário) 

 
O Tribunal iniciou julgamento de questão de ordem suscitada em recurso extraordinário, em que 
se pretende dar solução à negativa em respeitar a decisão de membro do Supremo que 
determina a devolução dos autos, para que se observe o procedimento próprio da repercussão 
geral da matéria constitucional discutida. Na espécie, o presente recurso fora devolvido à origem 
para que fosse observada a ritualística prevista no art. 543-B do CPC, em razão do 
reconhecimento da repercussão geral da matéria constitucional nele debatida por ocasião do 
exame do RE 573540/MG (DJE de 11.6.2010). O Tribunal a quo, contudo, novamente remetera 
os autos ao Supremo por considerar inaplicável o regramento previsto nesse dispositivo legal, por 
vislumbrar distinção entre a hipótese examinada no paradigma e o quadro fático-jurídico próprio 
dos autos sob análise. O Min. Joaquim Barbosa, relator, resolveu a questão de ordem no sentido 
de determinar definitivamente a devolução dos autos ao Tribunal de origem. Entendeu que não 
haver motivo para retorno do processo ao Supremo. Consignou que, quando do julgamento do 
RE 573540/MG, esta Corte decidira que “os Estados-membros podem instituir apenas 
contribuição que tenha por finalidade o custeio do regime de previdência de seus servidores”, e 
que “a expressão ‘regime previdenciário’ não abrange a prestação de serviços médicos, 
hospitalares, odontológicos e farmacêuticos”. Ressaltou que, portanto, a questão constitucional 
relevante referir-se-ia à invalidade de tributo criado por qualquer ente federado, que não a 
União, para custear compulsoriamente serviços de saúde.   RE 593995 QO/MG, rel. Min. 
Joaquim Barbosa, 8.9.2010. (RE-593995)  

Informativo STF nº 599 – 6 a 10 de setembro, 2010 
(topo) 
 

Repercussão Geral com Mérito Julgado: Retorno ao STF – 2  (Plenário) 

 
O Min. Joaquim Barbosa elucidou que, no caso em exame, o recurso extraordinário fora 
interposto por contribuintes e a causa de pedir fora cindida em dois objetos inconfundíveis, mas, 
ao mesmo tempo, indissociáveis. O primeiro, incidental e necessário para o conhecimento do 
segundo, referir-se-ia à inconstitucionalidade da contribuição, já decidida por esta Corte. O 
segundo seria a pretensão de que os valores recolhidos a título de tributo inconstitucional fossem 
restituídos. Em relação a este, apontou a natureza exclusivamente infraconstitucional, tendo em 
conta que o cabimento da restituição depende do exame das normas do CTN e da legislação 
local que regem o assunto. Explicitou que o Supremo, durante o julgamento do precedente, não 
tinha por missão resolver todos os detalhes subsidiários ou sucessivos da lide, especialmente 
quando têm nítida estatura infraconstitucional. Realçou que o mecanismo da repercussão geral 
perderia toda a sua efetividade se fosse necessário examinar esses pontos para que a análise de 
matéria sujeita a tal procedimento tivesse alcance amplo e geral. Asseverou, em síntese, que o 
Tribunal a quo deveria proceder ao juízo de retratação quanto à questão de fundo, decidida pelo 
Supremo, e, resolvida a inconstitucionalidade da cobrança da contribuição compulsória destinada 
ao custeio de serviços de saúde, passar ao exame das demais questões infraconstitucionais 
pendentes, como o pedido para restituição do indébito e os índices de correção monetária e de 
juros aplicáveis. Após, pediu vista dos autos o Min. Marco Aurélio.  RE 593995 QO/MG, rel. 
Min. Joaquim Barbosa, 8.9.2010. (RE-593995) 
 
Informativo STF nº 599 – 6 a 10 de setembro, 2010 
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(topo) 
 

Repercussão Geral com Mérito Julgado: Retorno ao STF – 3 (Plenário) 
 

O Plenário, em conclusão de julgamento, resolveu questão de ordem no sentido de determinar 
definitivamente a devolução dos autos ao tribunal de origem para que seja observado o 
procedimento próprio da repercussão geral da matéria constitucional discutida. No caso, o 
recurso fora devolvido à origem para fins de aplicação da ritualística prevista no art. 543-B do 
CPC, em razão do reconhecimento da repercussão geral da matéria constitucional nele debatida 
por ocasião do exame do RE 573.540/MG (DJe de 11.6.2010). O Tribunal “a quo”, contudo, 
novamente remetera os autos ao Supremo por considerar inaplicável o regramento previsto nesse 
dispositivo legal, por vislumbrar distinção entre a hipótese examinada no paradigma e o quadro 
fático-jurídico próprio dos autos sob análise — v. Informativo 599. O Colegiado entendeu não 
haver motivo para o retorno do processo. Consignou que, quando do julgamento do RE 
573.540/MG, esta Corte decidira que “os Estados-membros podem instituir apenas contribuição 
que tenha por finalidade o custeio do regime de previdência de seus servidores”, e que “a 
expressão ‘regime previdenciário’ não abrange a prestação de serviços médicos, hospitalares, 
odontológicos e farmacêuticos”. Ressaltou, portanto, que a questão constitucional relevante 
referir-se-ia à invalidade de tributo criado por qualquer ente federado, que não a União, para 
custear compulsoriamente serviços de saúde. Ponderou que, na espécie, o recurso extraordinário 
fora interposto por contribuintes e a causa de pedir fora cindida em dois objetos inconfundíveis, 
mas, ao mesmo tempo, indissociáveis. O primeiro, incidental e necessário para o conhecimento 
do segundo, referir-se-ia à inconstitucionalidade da contribuição, já decidida pelo STF. O segundo 
seria a pretensão de que os valores recolhidos a título de tributo inconstitucional fossem 
restituídos. Em relação a este, apontou a natureza exclusivamente infraconstitucional, tendo em 
conta que o cabimento da restituição dependeria do exame das normas do CTN e da legislação 
local que regem o assunto. Explicitou que o Supremo, durante o julgamento do precedente, não 
teria por missão resolver todos os detalhes subsidiários ou sucessivos da lide, especialmente 
quando tivessem nítida estatura infraconstitucional. Realçou que o mecanismo da repercussão 
geral perderia toda a sua efetividade se fosse necessário examinar esses pontos para que a 
análise de matéria sujeita a esse procedimento tivesse alcance amplo e geral. Asseverou, em 
síntese, que o tribunal “a quo” deveria proceder ao juízo de retratação quanto à questão de 
fundo, decidida pelo STF, e, resolvida a inconstitucionalidade da cobrança da contribuição 
compulsória destinada ao custeio de serviços de saúde, passar ao exame das demais questões 
infraconstitucionais pendentes, como o pedido para restituição do indébito e os índices de 
correção monetária e de juros aplicáveis. O Ministro Marco Aurélio apontou a existência de 
paradigma ainda mais específico, razão pela qual o processo deveria ser devolvido à origem.  RE 
593995 QO/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 30.4.2014. (RE-593995) 
 
Informativo STF nº 744 –  28 de abril a 2 de maio, 2014 
(topo) 
 

Tempestividade. Agravo em matéria penal e deficiência do traslado - 2 
 

Em conclusão, a 1ª Turma, por maioria, indeferiu habeas corpus em que se pretendia fosse 
conhecido agravo de instrumento que visava à subida de recurso especial em matéria penal não 
admitido por deficiência do traslado. Na espécie, a decisão impugnada considerara não legível 
carimbo do protocolo do recurso especial, na Secretaria do Tribunal de Justiça, determinante para 
a verificação de sua tempestividade — v. Informativo 614. Aduziu-se que, conforme precedentes 
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da Corte, seria dever do recorrente zelar pela correta formação do agravo de instrumento, 
inclusive em sede criminal, de modo que a deficiência contida na referida peça processual não 
poderia ser atribuída ao cartório. Vencido o Min. Marco Aurélio, que concedia o writ por entender 
que, em processo criminal, caberia à parte somente indicar as peças, ao passo que, à Secretaria, 
providenciar o instrumento. HC 96647/SP, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão 
Min. Dias Toffoli, 22.2.2011. (HC-96647) 
 
Informativo STF nº 617 – 21 a 25 fevereiro, 2011 
(topo) 
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